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EDITAL DE LICITAÇÃO

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 07/2013

Regime: Fornecimento de Bens

Tipo: Menor Preço

Processo Nº 49 / 2013

OBJETO: AQUISIÇÃO  INTEGRAL DE EQUIPAMENTOS PERMANENTE PARA OS NÚCLEOS DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE- NAIS E CENTRO ODONTOLÓGICO DA POLICIA MILITAR DE MINAS GERIAS- C.ODONT , de acordo com os critérios estabelecidos neste Edital e dentro das descrições contidas no anexo “I” deste instrumento convocatório.

	RECIBO

A Empresa______________________________________________________________, CNPJ n° __________________________, retirou o Edital de Pregão nº ______/2013 e deseja ser informada de qualquer alteração pelo e-mail:________________________________ ou pelo fax:_______________________.

Nome legível: ______________________ Telefone para contato: __________________ 

________________________, aos ___ /___ / 2013.

______________________________________________

Assinatura


	OBS: Este recibo deverá ser remetido à SEÇÃO DE LICITAÇÕES & COMPRAS / pelo fax: 

(31) 3307-0470 ou pelo E-MAIL: licitacodont@gmail.com
para eventuais comunicações aos interessados, quando necessário. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 07/2013


1. PREÂMBULO

O GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Polícia Militar de Minas Gerais (PMMG), representada neste ato pelo Centro Odontológico da PMMG, inscrito sob o CNPJ nº 16.695.025/0001-97, Inscrição Estadual isento, com sede na Av. Contorno, 3.300, Bairro Santa Efigênia, na cidade de Belo Horizonte/MG, realizará a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO, ofertado por LOTE, em sessão pública, através do site www.compras.mg.gov.br, para a A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS E ODONTOLOGICOS / PERMANENTES PARA OS NÚCLEOS DE ASSISTẼNCIA A SAUDE - NAIS E  CENTRO ODONTOLOGICO DA  POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS-C.ODONT de acordo com os critérios estabelecidos neste Edital e dentro das descrições contidas no anexo “I” deste instrumento convocatório.

Este pregão será regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002, Lei Estadual nº 13.994, de 18 de setembro de 2001 e pelos Decretos Estaduais nº 44.786, de 19 de abril de 2008, nº 45.479 de 05 de outubro de 2011, nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012, nº 44.630, de 03 de outubro de 2007, nº 37.924, de 16 de maio de 1996, nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009 e demais legislações pertinentes, bem como pelas condições estabelecidas no presente edital. 

1.1 O pregão será realizado pelos seguintes servidores:

PREGOEIRA OFICIAL:

Maria Cristina Gonçalves Badaró, 1º SGT PM QPE 

PREGOEIRO SUPLENTE:

Fernando Luiz Vilefort, Sub Ten QPR

EQUIPE DE APOIO:

Marilene Inácio Eloy, Sub Ten PM QPE.

Maria de Lourdes Eloy Carvalho – 1º Sgt PM QPE;

Márcia Nazareth Novaes, Cb PM QPE

MEMBROS TÉCNICOS:

Gustavo Antônio de Macedo Neto, Maj PM QOS – 

Flávia Ferreira Martins - Cap PM QOS –

Waleska Novaes Ferreira, Cap PM QOS 

Newton Sérgio Freire Cangussu - Engenheiro Clínico do C.ODONT/IPSM, CREA/MG n.º 68.089/D.

1.1.1 Todos os servidores foram designados pelo Chefe do Centro Odontológico da PMMG, conforme publicação no Boletim Interno nº 36  de 30 de setembro  de 2013. 

1.2 As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas, através do site, www.compras.mg.gov.br no período compreendido entre as 15h00min do dia 30 de Setembro de 2013 e as 07h30min do dia 09 de Outubro- 2013.

1.3 A abertura das sessão pública - propostas Comerciais terá início às 08h00min do dia 09 de Outubro --de 2013.

1.4 A abertura da Sessão de lance terá início às 08h30min do dia 09 de Outubro--de 2013. 

1.5 Para todas as referências de tempo contidas neste edital será observado o horário oficial de Brasília – DF.

1.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente, que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, salvo se houver comunicação contrária por parte do pregoeiro.

2. DO OBJETO

A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS E ODONTOLOGICOS / PERMANENTES PARA OS NÚCLEOS DE ASSISTẼNCIA A SAUDE - NAIS E  CENTRO ODONTOLOGICO DA  POLÍCIA MILITAR MINAS GERAIS -C.ODONT   de acordo com os critérios estabelecidos neste Edital e dentro das descrições contidas no anexo “I” deste instrumento convocatório

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas legalmente autorizadas a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências contidas neste Edital.

3.2 Não poderão participar da presente licitação as empresas que:

3.2.1 Encontrarem-se em situação de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionem no País.

3.2.2 Estiverem suspensas para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual.

3.2.3 Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal.

3.2.4 Possuam como diretores, responsáveis técnicos ou sócios, servidor, empregado ou ocupante de cargo comissionado do Governo do Estado de Minas Gerais ou que tenham tido vínculo há menos de 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da publicação deste Edital. 

3.2.5 Estejam constituídas sob a forma de consórcio. 

3.2.6 Encontrem-se sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas. 

3.3- É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante na presente licitação.

3.4 Cada licitante apresentará uma só proposta de acordo com as exigências deste Edital.

3.5 O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.

3.6 A participação neste certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

4. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

4.1 Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao processo licitatório, poderão ser realizados por qualquer pessoa, inclusive licitante, e deverão ser enviados à Pregoeira, até o 5º (quinto) dia após a publicação do aviso do Edital, conforme o artigo 11 do Decreto Estadual nº 44.786/2008.

4.2 Os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados à Pregoeira, por escrito, por meio do fax nº (31) 3307-0470 ou do e-mail licitacodont@gmail.com
4.2.1 Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail).

4.2.2 Os esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, por escrito, por meio de fax ou e-mail àqueles que enviaram solicitações de retirada do Edital.

4.3 Qualquer pessoa, inclusive licitante, poderá impugnar os termos do presente Edital até o 5º (quinto) dia após a publicação do aviso do mesmo, cabendo à Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contados  da data do protocolo do Subitem 4.3.1, conforme o artigo 11 do Decreto Estadual nº 44.786/2008.

4.3.1 O interessado deverá apresentar instrumento de impugnação dirigido à Pregoeira, a ser protocolizado junto ao Centro Odontológico da PMMG na seção da Secretaria do Centro Odontológico, situado à Av. Contorno, nº 3.300, Bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte/MG, no horário de 08h00min as 18h00min horas, de 2ª a 6ª feira, observado o prazo previsto no subitem 4.3 deste ato convocatório, fundamentando o alegado e, se for o caso, juntar as provas que se fizerem necessárias.

4.3.2 Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados.

4.4 Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respectivas respostas, serão divulgados pelo Pregoeiro no Portal de Compras por meio do endereço: http://www.compras.mg.gov.br.

4.4.1 As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

4.5 Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

4.6 Se necessário, o Pregoeiro, autorizado pelo Ordenador de Despesas, poderá realizar diligências e designar nova data para a realização do certame.

4.7 Acolhida a impugnação do Edital, será sanada a irregularidade apontada e designada nova data para a realização do certame, se for o caso.

4.8 Para os efeitos legais, na contagem de prazos, previstos neste edital serão observados os artigos 10 e 11 do Decreto Estadual nº 44.786/2008.

4.9 Após apresentação da proposta e da documentação não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.  

4.10 A não impugnação do edital, na forma e prazos definidos, acarreta a decadência do direito de discutir, na esfera administrativa, as regras do certame.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1 O nível I – credenciamento de representante – legitima a representação do fornecedor na participação em compras eletrônicas e nas demais operações de sua responsabilidade em qualquer módulo do SIAD-MG.

5.1.1 A documentação obrigatória relativa ao credenciamento de representante consiste em:

I - carteira de identidade ou outro documento equivalente do representante do fornecedor;

II - Cadastro de Pessoa Física – CPF – do representante do fornecedor;

III - Procuração com firma reconhecida para credenciamento do representante do fornecedor, conforme modelo disponibilizado no Portal de Compras MG, artigos 6º e 7º do Decreto Estadual nº 45.902 de 2012.

5.2 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão credenciar-se pelo sitio www.compras.mg.gov.br, opção “FORNECEDOR”, conforme instruções nele contidas, no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data de realização do pregão eletrônico.

5.2.1 Cada fornecedor deverá credenciar, no mínimo, um representante para atuar em seu nome no sistema, sendo que o representante receberá uma senha eletrônica de acesso.

5.3 O credenciamento implica no recebimento de login e senha eletrônica de acesso ao sistema, enviado através de e-mail pelo Gestor do Credenciamento da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão.

5.4 As informações complementares para credenciamento dos fornecedores na Secretaria de Planejamento e Gestão  SEPLAG/SIAD – poderão ser obtidas através da Central de atendimento, pelos seguintes telefones:

5.4.1 Para os fornecedores do Estado de Minas Gerais pelo telefone 155;

5.4.2 Para os fornecedores de outros Estados e ligações realizadas de celular pelo telefone (31) 3303-7995;

5.4.3 Através do sítio www.compras.mg.gov.br acessar o link cadastro de fornecedores ou efetuar contato através do seguinte e-mail: cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br, ou através da Seção de Compras & licitações do Centro Odontológico da PMMG  pelo telefone (31) 3307-04-85/(31) 3307-04-70 (Fax) ou pelo e-mail: licitacodont@gmail.com.

5.5 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, cujo uso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, coordenadora do sistema eletrônico, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.6 O credenciamento do licitante junto ao sistema eletrônico implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico, sob pena da aplicação das sanções previstas na Cláusula 13  do edital e  Cláusula  9 do Termo de Referência do presente edital.

5.7 Não será permitido ao mesmo credenciado, representar mais de uma empresa licitante no mesmo certame, como também não será permitido mais de um cadastro por licitante.

5.8 O fornecedor que desejar obter os benefícios previstos no Capitulo V, da Lei Complementar nº 123/2006, disciplinados pelo Decreto Estadual nº 44.630/07 e suas alterações e Resolução SEPLAG/MG nº 58/2007, contemplados nas cláusulas 7.3 e 8.3 deste edital, deverá comprovar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, quando do seu credenciamento junto ao Cadastro Geral de Fornecedores – GAGEF/SIAD, conforme item 5.2.

5.9 Conforme Resolução Conjunta SEPLAG / SEF nº 8.727 de 21 de setembro de 2012, a base de dados do Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços – SIAD-MG, ficará integrada à base de dados do Sistema Integrado de Administração da Receita – SIARE-MG, visando ao aproveitamento de dados cadastrais comuns. 

5.9.1 Os dados do porte dos fornecedores, obtidos por meio desta integração, serão utilizados para a comprovação da condição de pequena empresa para fins de aplicação do tratamento diferenciado e simplificado dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte nas aquisições públicas do Estado de Minas Gerais disciplinado no Decreto Estadual nº 44.630/2007.

5.9.2 O responsável pela adjudicação e homologação da licitação deverá verificar, para a realização destes atos, o porte atualizado da empresa no CAGEF. 

6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

6.1 As propostas comerciais deverão ser enviadas através do site www.compras.mg.gov.br, na opção “FORNECEDOR”, até as 07h30min -09 de Outubro de 2013, após o preenchimento do formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do Portal de Compras – MG de que tem pleno conhecimento e que atende às exigências de habilitação e demais condições da proposta comercial previstas no edital e seus anexos.

6.1.1 Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte apresente restrições na documentação relativa à comprovação de regularidade fiscal deverá declarar, no campo próprio do Portal de Compras - MG, que atende às demais exigências da habilitação.

6.2 Todas as condições estabelecidas serão tacitamente aceitas pelo proponente no ato do envio de sua proposta comercial.

6.3. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

6.4 As propostas deverão apresentar preço unitário e global, por lote, sendo vedada imposição de condições ou opções, somente admitidas propostas que ofertem apenas um preço.

6.4.1 O preço global proposto deverá atender à totalidade da quantidade exigida, por lote, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto.

6.5 Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, financeiros e trabalhistas, taxas, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da contratada.

6.6 Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

6.7 Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais ficam isentos do ICMS, conforme dispõem o art. 6º e o item 136, da Parte I, do Anexo I, do Decreto nº. 43.080, de 13 de dezembro de 2002, e suas alterações posteriores.

6.7.1 Os fornecedores mineiros deverão informar nas propostas enviadas, pelo sistema eletrônico, os preços sem a dedução relativa à isenção do ICMS. 

6.7.2 A classificação das propostas, a etapa de lances e o julgamento serão realizados a partir dos preços sem a dedução do ICMS, inclusive para os fornecedores mineiros.

6.8 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

6.8.1 O licitante declarado vencedor deverá enviar, juntamente com os documentos de habilitação, a proposta comercial adequada aos valores finais ofertados durante a sessão do pregão, com as seguintes características:

6.8.2 - De forma datilografada ou processada em computador, em uma via, apresentada em papel timbrado, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, assinada e carimbada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal da empresa licitante e deverá constar:

6.8.2.1- Razão Social, número do CNPJ, Inscrição Estadual, endereço, endereço eletrônico, telefone e fax da empresa proponente.

6.8.2.2 -  Números de referência deste Pregão e do Processo.

6.8.2.3 - Descrição minuciosa do produto ofertado, na forma das especificações constantes no Anexo I deste Edital.

Indicar expressamente:

6.8.2.4. O nome do fabricante e a marca.

6.8.2.4.1- Os itens cotados dentro de cada lote deverão ser da mesma marca/fabricante.

6.8.2.5. A procedência do produto (se nacional ou estrangeira).

6.8.2.6. Prazo da Entrega do material: até 15 (quinze) dias corridos após recebimento da nota de Empenho.

6.8.2.7  Prazo de Validade:  Da proposta será de 60 (sessenta) dias a contar da data marcada para abertura da sessão publica estabelecida no preâmbulo deste Edital.  

6.8.2.8- Prazo de Garantia: Contra defeito de fabricação pelo período não inferior a 24 (vinte e quatro meses) ou de acordo com o Termo de garantia do fabricante conforme estabelecido no Anexo I, deste instrumento convocatório.. 

6.8.2.9. Local Da Entrega : Todos os lotes referente aos equipamentos deverão ser entregues de acordo com o Anexo II - Relação de endereços das Unidades agraciadas neste instrumento convocatório.

6.8.2.10- Declaração que nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, financeiros e trabalhistas, taxas, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da contratada.

6.8.2.11 A empresa vencedora deverá encaminhar a proposta comercial via fax  pelo telefone (31) 3307-04-70 ou pelo e-mail licitacodont@gmail.com   ATÉ O PRAZO DE 30 MINUTOS após a solicitação da pregoeira no “chat” para conferência dos requisitos solicitados neste instrumento convocatório pelo licitante detentor da melhor proposta vencedora SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

6.8.2.12 A (s) empresa (s) vencedora encaminhará à Comissão Permanente de Licitação – CPL no prazo de até (02) dois dias úteis a contar do encerramento da sessão, proposta ajustada conforme modelo do Anexo II, deste edital, com o valor do material para efeito da nota de empenho.

6.8.2.13. Somente serão aceitos os produtos, que, por ocasião de sua entrega, ainda não tiverem ultrapassado 10% (dez por cento) de seu prazo de validade total, contado da data de sua fabricação, sendo que esta porcentagem quanto da entrega definitiva esteja compreendida a validade mínima pelo fabricante pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, ressalvados os casos especiais.

6.8.2.14. O(s) preço(s) consignado(s) na proposta será(ão) inalterado(s), durante toda a vigência da proposta. 

6.8.2.15 Todas as condições estabelecidas para o item, pelo Anexo I, serão tacitamente aceitas pelo proponente no ato do envio de sua proposta comercial.

6.8.3.  Será desclassificada a “Proposta Comercial” que não atender às exigências deste Edital.

6.8.4 O licitante mineiro, declarado vencedor, deverá informar na proposta comercial os preços com o ICMS e os preços resultantes de sua dedução.

6.8.5 O disposto no subitem anterior não se aplica as empresas mineiras enquadradas como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte optantes pelo regime do Simples Nacional, que deverão apresentar em suas propostas apenas os preços com ICMS.

6.8.6 As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte mineiras de que trata o subitem anterior, deverão anexar em suas propostas comerciais a ficha de inscrição estadual na qual conste a opção pelo Simples Nacional, podendo o pregoeiro, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site: http://www.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional
7. DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO

7.1.1 Após a fase de abertura das propostas, o Pregoeiro iniciará a sessão do lance  do pregão eletrônico, no horário e dia previstos neste edital, com a divulgação das propostas de preços recebidas.

7.1.2 As propostas comerciais serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.

7.2 DOS LANCES

7.2.1 Após a análise das propostas, o pregoeiro fará a divulgação através do sistema eletrônico e convidará os licitantes a apresentarem lances através do sistema eletrônico, observado o horário estabelecido e as regras de aceitação dos mesmos.

7.2.2 Durante o transcurso da sessão pública, serão divulgadas, em tempo real, todas as mensagens trocadas no “chat” do sistema, inclusive valor e horário do menor lance registrado apresentado pelos licitantes, vedada à identificação do fornecedor.

7.2.3 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema.

7.2.4 Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, desde que sejam de fornecedores diferentes. Neste caso, a ordem de classificação seguirá a ordem cronológica de recebimento dos lances.

7.2.5 Caso o proponente não realize lances, permanecerá o valor da proposta eletrônica apresentada para efeito da classificação final.

7.2.6 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.2.7 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após publicação no Diário Oficial de Minas Gerais.

7.2.8 A critério da Administração, o encerramento da sessão pública será efetuado pelo pregoeiro, mediante aviso de fechamento iminente, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.2.9 O licitante será responsável pela inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro ou sistema ou de sua desconexão.

7.3-  DO JULGAMENTO

7.3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO ofertado POR LOTE, atendidas as especificações do Anexo I.

7.3.2 Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contra proposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que possa ser obtida mais bem proposta, bem como decidir sobre sua aceitação.

7.3.3 Caso não sejam realizados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação.

7.3.4 Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

7.3.5 Aceita a oferta de MENOR PREÇO ofertado POR LOTE, o sistema identificará o licitante detentor da melhor oferta que deverá comprovar de imediato sua habilitação mediante encaminhamento de cópia da documentação discriminada no item de habilitação e da proposta comercial atualizada com os valores obtidos no pregão, através de fax ou e-mail informados pelo pregoeiro.

7.3.5.1 Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender às exigências fixadas neste Edital ou apresentar preços manifestamente inexequíveis.

7.3.5.2 Caso o pregoeiro entenda que o preço é inexequível, deverá estabelecer prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço. 

7.3.5.3 Para demonstração da exequibilidade do preço ofertado, serão admitidos:

7.3.5.3.1 Planilha de custos elaborada pelo licitante;

7.3.5.3.2 Documento que comprove contratação em andamento com preços semelhantes;

7.3.5.4 Verificada a inexequibilidade do preço, o pregoeiro poderá convocar os licitantes detentores das ofertas imediatamente superiores, na ordem de classificação, para apresentação da documentação e proposta comercial.

7.3.6 Se a melhor proposta ou lance não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

7.3.7 Após a apuração da melhor proposta válida, observada a classificação das propostas até o momento, será assegurado às Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte o direito de preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 

7.3.7.1 O pregoeiro convocará a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte detentora da melhor proposta dentre aquelas que estejam na situação de empate, ou seja, cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) em relação ao valor apresentado pelo proponente vencedor, para que apresente novo lance, inferior, ao melhor lance, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.

7.3.7.2 Realizado novo lance, nos termos do subitem anterior, o pregoeiro examinará a aceitabilidade deste, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

7.3.7.3 Sendo aceitável a nova oferta de preço, a confirmação das condições habilitatórias da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte obedecerá ao procedimento previsto no item 8.3

7.3.7.3.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogável por igual período, para a devida e necessária regularização.

7.3.7.3.2 A não regularização da documentação, no prazo deste item, implicará a decadência do direito à contratação.

7.3.7.3.3 Se houver a necessidade de abertura do prazo para a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte regularizar sua documentação fiscal, o pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão para o lote específico e registrar no “chat” que todos os presentes ficam, desde logo, intimados a comparecer no dia e horário informados no site www.compras.mg.gov.br para a retomada da sessão de pregão do lote em referência.

7.3.7.4 Se a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte não apresentar proposta de preços ou não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro convocará as pequenas empresas remanescentes que estiverem na situação de empate prevista no subitem 7.3.7.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

7.3.7.5 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

7.3.7.6 Caso não haja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte dentro da situação de empate ou não ocorra a apresentação de novo lance ou não sejam atendidas às exigências documentais de habilitação, será declarado vencedor o licitante originalmente detentor da melhor oferta.

7.3.7.7 O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por Microempresa ou por Empresa de Pequeno Porte.

7.3.8 Após a aplicação do critério de desempate, se houver, o pregoeiro poderá negociar com o autor da melhor oferta com vistas à redução do preço;

7.3.9 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o pregoeiro declarará o licitante vencedor que deverá encaminhar a documentação de habilitação original, ou cópia autenticada, e a proposta comercial no prazo máximo de 02 (dois) dias, para o seguinte endereço:Centro odontológico da Polícia Militar de Minas Gerais Avenida  Do Contorno nº 3.300 Santa Efigênia- BH- MG  

7.3.10 Verificada a regularidade da documentação a pregoeira e após a analise da amostra adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor.

7.3.11 Caso o licitante declarado vencedor seja empresa mineira, serão utilizados os valores com dedução do ICMS para a adjudicação e homologação do certame, exceto quando optante pelo simples nacional.

7.3.12 – Após declarado vencedor , o pregoeiro consultará por meio eletrônico quando for o caso, a situação de regularidade do licitante detentor da melhor proposta perante o CADASTRO DE FORNECEDORES IMPEDIDOS DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL – CAFIMP.

7.3.13 No caso de o licitante estar inscrito no CADASTRO DE FORNECEDORES IMPEDIDOS DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL – CAFIMP será ele inabilitado, e observadas as mesmas providências previstas no item 7.3.14 em relação aos demais licitantes, na ordem de classificação.

7.3.14- Conforme Decreto Estadual 45.902 de 27 de Janeiro de 2012 os documentos que não constarem no CRC/SEPLAG (Cadastro Geral de Fornecedores) exigidos no edital, o licitante detentor da melhor proposta deverá complementar sua documentação conforme solicitado no(s) item (s) 8.5, Qualificação Técnica, imediatamente,  por meio do fax (031) 3307-04-70  ou pelo e-mail: licitacodont@gmail.com NO PRAZO DE 30 (TRINTA) MINUTOS, com posterior encaminhamento da documentação  original ou cópia autenticada, no prazo máximo de 2 (DOIS) DIAS ÚTEIS, para o seguinte endereço: Av. Contorno, 3.300, Bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte/MG, CEP 30.110-018 - Seção de Compra & licitações  sob pena de decadência, com a CONSEQÜENTE INABILITAÇÃO.

7.3.15-No caso de empresa enviar a documentação original  via Correios  a empresa deverá observar o prazo  de postagem da documentação atendo ao disposto do item 7.3.14 bem como o 6.8.2.10 da proposta comercial.

7.3.16- Os documentos integrantes do CRC que tenham prazo próprio de vigência, quando vencidos no período de validade do Certificado, deverão ser apresentados em versão atualizada, no momento do respectivo certame licitatório, conforme  Decreto  Nº 45.902/2012 e Resolução Nº 05/2008-SEPLAG.

7.3.17- A autenticidade do Certificado de Registro Cadastral, bem como os prazos de validade da documentação, deverá ser confirmada pela unidade de compra, durante a habilitação do fornecedor, no site www.compras.mg.gov.br.

7.3.18- No Caso do licitante detentor da melhor proposta vencedora, não possuir o CRC (Certificado de Registro Cadastral) SEPLAG, deverá encaminhar toda a documentação exigida no instrumento convocatório conforme item 8- habilitação.

7.3.19 O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, disponível para consulta no site  www.compras.mg.gov.br.

8. DA HABILITAÇÃO

Para fins de contratação, será exigida do licitante a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital.

8.1. Serão considerados habilitados os licitantes que apresentarem os documentos abaixo relacionados, em original, cópia autenticada ou em cópia com apresentação do original para autenticação pelo Pregoeiro. 

8.1.1. Qualquer documento que for substituído por ordem judicial, deverá ser apresentado cópia de inteiro teor da decisão prolatada, devidamente autenticada pela vara correspondente, cópia também autenticada da movimentação interna quanto à publicação, se houver, bem como, a última movimentação oficial, em data atualizada do processo judicial. 

8.1.2. Os documentos emitidos pela INTERNET, somente serão aceitos se estiver impresso o “site” que o disponibilizou e houver a possibilidade de sua veracidade, devidamente observados os prazos de validade, conforme dispõe o subitem 8.1.3 deste Edital.

8.1.3. Todos os documentos deverão estar com prazo de validade em vigor na data da realização do pregão, contendo a habilitação dos interessados. Caso o documento não especifique o prazo de validade, considerar-se-á válido pelo prazo de 90 (noventa) dias contados a partir de sua expedição/emissão. 

8.1.4. Toda a documentação apresentada pelos interessados, para fins de habilitação, deverá pertencer à empresa (filial ou matriz) que efetivamente fornecerá o objeto da licitação, ou seja, o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) deverá ser o mesmo em todos os documentos, com a seguinte exceção: quando o licitante apresentar-se como filial, poderão ser apresentados com o CNPJ da empresa matriz, a CND relativa ao INSS, relativo ao FGTS, desde que o interessado comprove que o recolhimento do INSS e do FGTS é realizado de forma centralizada, onde é feito o recolhimento centralizado.

8.2 REGULARIDADE JURÍDICA 

8.2.1 Documento de identificação, com foto, do responsável pelas assinaturas das propostas comerciais, das declarações constantes no Anexo III deste Edital.. 

8.2.1.1 Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s) responsável(s) pela empresa para praticar atos junto à Administração Pública. 

8.2.2 Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

8.2.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias ou cooperativas e, no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores;

8.2.4 Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

8.2.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (apresentar todos os documentos indicados abaixo):

8.3.1- Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.

8.3.2 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, conforme art. 14, do Decreto 45.902/2012.

8.3.2.1 Se o fornecedor não estiver inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado de Minas Gerais deverá comprovar a inexistência de débitos relativos a tributos estaduais em Minas Gerais por meio de Certidão de Débito Tributário – CDT, que poderá ser solicitada pelo site : www.fazenda.mg.gov.br.

8.3.3. Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal.

8.3.4. Certidão Negativa de Débito para com o INSS, ou prova equivalente que comprove regularidade de situação para com a Seguridade Social, ou ainda prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio.

8.3.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943.  

8.3.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. 

8.3.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. 

8.3.8 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. 

8.3.9 A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

8.3.10 A pequena empresa deverá apresentar toda a documentação relativa à comprovação da regularidade fiscal conforme prevê os sub itens 7.3.7.3.1, 7.3.7.3.2 7.3.7.3.3.3 7.3.4 deste edital.

8.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

8.4.1 Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física, emitida nos últimos 06 (seis) meses.

8.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (apresentar todos os documentos indicados abaixo)

8.5.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, estabelecidas no Anexo I, através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação.

8.5.1.1 nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, endereço, telefone, fax);

8.5.1.2 local e data de emissão;

8.5.1.3 nome, cargo, telefone, fax, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das informações

8.5.2 Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) da empresa licitante, expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, tal como exigido pela Lei nº 6.360/76 (art. 2º), Decreto nº 79.094/77 (art. 2º) e Portaria do Ministério da Saúde nº 2.814 de 29/05/98.

8.5.3 Autorização de funcionamento da empresa licitante, expedida pela ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), conforme exigido em Lei nº 6.360/76 (art. 2º), Decreto nº 79.094/77 (art. 2º), Lei nº 9.782/99 (art. 7º, inciso VI) e Portaria do Ministério da Saúde nº 2.814 de 29/05/98, quando couber.

8.5.4- Comprovação do Registro do produto, emitido pela ANVISA vinculada ao Ministério da Saúde (podendo ser impresso via Internet), ou cópia autenticada da publicação no “Diário Oficial da União” - DOU,  relativa ao registro do produto, de acordo com  cada item  dos lote conforme o anexo I do Termo de Referência deste instrumento convocatório.

8.5.5 Caso o produto ofertado seja isento de registro, o proponente deverá apresentar o respectivo certificado de isenção em vigor, expedido pelo Ministério da Saúde.

8.6 DECLARAÇÕES

8.6.1 Declaração de que o licitante não é declarado inidôneo para licitar e contratar com o Poder Público ou suspenso do direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual, e declaração de que não possui, em seu quadro, trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e que em nenhuma hipótese emprega trabalhadores menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei. Conforme modelo abaixo: 

	DECLARAÇÃO DO GAGEF

Declaro, para os devidos fins, junto ao Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais – CAGEF, sob as penas da lei, que as informações abaixo sobre o fornecedor, ______________________________________________________________________, CNPJ nº ______________________________, são firmes e verdadeiras:

a)  Na mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei;

b)  Até a presente data, todas as informações constantes da base de dados do Cadastro Geral de Fornecedores do Portal de Compras do Estado de Minas Gerais são verdadeiras e exprimem a atual situação do fornecedor, comprovada pelos documentos apresentados ao setor de cadastramento de fornecedores;

c)  O porte da empresa é _________________________, de acordo com o definido na legislação pertinente, especialmente o disposto no art. 3º da Lei complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

d)  Declaro, ainda, compromisso de informar formalmente ao CAGEF a ocorrência de qualquer fato impeditivo ou posterior a esta declaração que interfira nos dados constantes dos registros cadastrais do estado de minas gerais, inclusive em relação ao porte do fornecedor declarado acima.

Belo Horizonte, ___de _____________de 2013. 

________________________________________________

Nome / assinatura do sócio ou representante legal




8.7 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO

8.7.1 O licitante que possuir o Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Unidade Cadastradora da Secretária de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG poderá apresentá-lo como substituto de documento dele constante, exigido para este certame, desde que este esteja com a validade em vigor no CRC. Caso o documento constante no CRC esteja com a validade expirada, tal não poderá ser utilizado, devendo ser apresentado documento novo com a validade em vigor.

8.7.1.1 A autenticidade dos Certificados de Registro Cadastral (CRC/SEPLAG) de que trata o caput deste artigo, bem como os prazos de validade da documentação, deverão ser confirmados pela unidade de compra, durante a habilitação, através de meios eletrônico pelo sítio: www. compras.mg.gov.br.

8.7.1.2 Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para este certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos do CRC, mesmo que estejam com a validade expirada.

8.7.2 Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou em cópia simples acompanhada do respectivo original para ser autenticada pelo pregoeiro ou por membro de sua equipe de apoio, no momento da análise dos documentos de habilitação.

8.7.2.1 Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

8.7.2.2 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos necessários para verificação, o licitante será inabilitado.

8.7.2.3 O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do licitante vencedor.

9. DOS RECURSOS

9.1 Declarado o vencedor ou fracassado o lote, os licitantes poderão em até 10 minutos para  manifestar motivadamente, por meio eletrônico em campo próprio a intenção de recorrer.

9.1.1 O pregoeiro negará admissibilidade ao recurso quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido.

9.1.2 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de recorrer dos licitantes importará decadência do direito de recurso.

9.1.3 Admitido o recurso será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação de suas razões.

9.1.4 Os demais licitantes ficarão automaticamente intimados a apresentar contra razões no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos.

9.2 A apresentação das razões de recurso e das contrarrazões, assim como documentos complementares, será efetuada obrigatoriamente mediante protocolo junto ao Centro odontológico da Polícia Militar de Minas Gerais – seção da Secretaria  deste Centro situada  à Av. Do Contorno nº 3.300 Santa Efigênia – BH- MG Tel (31) 3307-0485 no horário de 08h00min (oito horas) às 18h00min (dezessete horas), observados os prazos previstos no item 9,1.3. 

9.2.1 As razões de recurso e as contrarrazões também deverão ser anexadas eletronicamente em local indicado no Portal de Compras - MG.

9.3 Os recursos e contrarrazões de recurso devem ser endereçados ao pregoeiro, que poderá:

9.3.1- Motivadamente, reconsiderar a decisão;

9.3.2 Motivadamente, manter a decisão, encaminhando o recurso para a autoridade competente, conforme o art. 8º do Decreto nº 44.786/2008.

9.4 Não serão conhecidos os recursos quando não forem apresentadas as razões ou estas forem apresentadas fora dos prazos estabelecidos.

9.5 Os recursos terão efeito suspensivo e seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, exceto quando manifestamente protelatórios ou quando o pregoeiro reconsiderar sua decisão.

9.6 Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do encerramento do prazo para apresentação de contrarrazões.

9.7 As decisões de eventuais recursos serão divulgadas mediante publicação no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais.

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1 O Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, quando inexistir recurso ou quando reconsiderar sua decisão, com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente.

10.2 Decididos os recursos porventura interpostos e, constatada a regularidade dos atos procedimentais pela autoridade competente, esta adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

10.3-Na adjudicação e homologação do certame serão utilizados os valores com a dedução do ICMS, em relação os licitantes vencedores mineiros.

11 – DAS CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO DA NOTA DE EMPENHO

Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante que tiver apresentado a proposta vencedora será convocado para  retirar a Nota de Empenho, conforme proposta aceita.

11.1 - O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para  confecção da Nota de Empenho.

11.2 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular ou recuse-se a retirar a Nota de Empenho, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação. 

11.3 - O representante legal do licitante que tiver apresentado a proposta vencedora deverá retirar a Nota de Empenho, dentro do prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da comunicação, através de FAX ou meio eletrônico .

11.4 - Na ocorrência da hipótese de o adjudicatário deixar de retirar o instrumento no prazo fixado neste ato convocatório, o fato em si constituirá descumprimento  total da obrigação assumida, podendo o respectivo objeto da licitação ser adjudicado à licitante remanescente, na ordem de classificação do item, a exclusivo critério da Administração, sujeitando-se o licitante faltoso, ainda às penalidades e sanções previstas neste ato convocatório e na legislação pertinente.

11.5. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para retirada da Nota de Empenho, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo fixado no subitem 11.3 para tal e devidamente fundamentada, sendo analisada à critério da Administração.

12. DO PAGAMENTO

12.1 O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos credenciados pelo Estado, no prazo de 30 dias  corridos da data do recebimento definitivo do objeto do presente Edital, com base no Documento Auxiliar de Nota Fiscal eletrônica (NF-e) – DANFE – ou na(s) Nota(s) Fiscal(is), devidamente conferidos e aprovados pelo CONTRATANTE. 

12.2 O Órgão Público receberá o DANFE juntamente com a mercadoria e deverá realizar a verificação da validade da assinatura digital e a autenticidade do arquivo digital da NF-e (o destinatário tem à disposição o aplicativo “visualizador”, desenvolvido pela Receita Federal do Brasil) e a concessão da Autorização de Uso da NF-e, mediante consulta eletrônica à Secretaria da Fazenda o Portal Nacional da NF-e. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado a prévia conferência pelo gestor.

12.3 As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação do documento, considerado válido pelo CONTRATANTE.

12.4 O pagamento fica condicionado à regularidade da CONTRATADA perante o CAGEF, garantindo a manutenção dos requisitos de habilitação previstos no Edital.

12.5 Na hipótese de irregularidade no CAGEF, a CONTRATADA deverá regularizar sua situação perante o cadastro. O prazo para pagamento será interrompido, reiniciando a contagem a partir da data de sua regularização.

12.6 Informações complementares e orientações operacionais a respeito do faturamento eletrônico serão fornecidas pela Central de Atendimento aos Fornecedores – LIGMINAS – telefone 155 (para Capital ou cidades do interior de Minas Gerais) ou (31) 3303 7999 (para outras localidades e celular).

12.7 A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da(s) dotação(s) orçamentária(s):  
1251.10.302.172.2061.0001.44.90.52- 04– Fonte (s)  de Recurso (s)  49.2  

1251.10.302.172.2061.0001.44.90.52 -09 Fonte (s)  de Recurso (s)49.2 

1251.10.302.172.2061.0001.44.90.52.-21 Fonte (s)  de Recurso (s)49.2   ou  quaisquer outras que vierem substituí-las.

13- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo CONTRATANTE, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do contrato caracterizam descumprimento das obrigações assumidas e permitem a aplicação das seguintes sanções pelo CONTRATANTE, conforme Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012:

13.1.1-Advertência por escrito;

13.1.2 Multa, conforme os limites máximos abaixo:

13.1.2.1 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado;

13.1.2.2 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário   em  retirar a Nota de Empenho conforme o item 11.2

13.1.2.3 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

13.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

13.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto Estadual nº 45.902/2012.

13.2 São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais: 

13.2.1 Não atendimento às especificações técnicas relativas aos suprimentos médicos e odontológicos previstos no Anexo I do presente Edital;

13.2.2 Retardamento imotivado de fornecimento;

13.2.3 Paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;

13.2.4 Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse;

13.2.5 Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

13.2.6- Prestação de serviço de baixa qualidade.

13.3 A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas no item 13.1.

13.4 As sanções relacionadas nos itens 13.1.3 e 13.1.4 também poderão ser aplicadas àquele que:

13.4.1 Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

13.4.2 Apresentar declaração ou documentação falsa;

13.4.3 Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

13.4.4 Não mantiver a proposta;

13.4.5 Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

13.4.6-Comportar-se de modo inidôneo;

Cometer fraude fiscal.

13.5 A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, respeitando-se a ampla defesa e o contraditório de acordo com o disposto na Lei Estadual nº. 14.184/2002 e no Decreto Estadual nº 45.902/2012.

13.6 As sanções relacionadas nos itens 13.1.3 e 13.1.4 serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP. 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após encaminhamento da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento.

14.2 É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

14.3 É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão.

14.4 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93.

14.5 É vedado à Contratada subcontratar total ou parcialmente o objeto deste pregão.

14.6 O pregoeiro no julgamento das propostas e da habilitação poderá relevar omissões puramente formais e sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, acessível a todos os interessados, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

14.7 A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

14.8 Caberá a empresa credenciada acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, de sua desconexão ou conexão com provedor de velocidade incompatível.

14.9 Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, no horário de 08h00min às 18h00min, de segunda a sexta-feira, pelo Fax (31) 3307-04-85 Telefone (31) 3307-04-70 ou pelo endereço eletrônico:   licitacodont@gmail.com. 

14.10- Este Edital encontra-se disponível gratuitamente no site www.compras.mg.gov.br ou poderá ser obtido no Centro Odontológico da Polícia Militar de Minas  situado à Av. Do Contorno nº 3.300 Santa Efigênia-  BH- MG e mediante pagamento de R$ (7,50) para cobrir os custos com sua reprodução, e será fornecido mediante a apresentação do comprovante de pagamento do documento de arrecadação estadual ( (DAE), devidamente autenticado por banco credenciado pelo Estado de Minas Gerais para receber tal pagamento.

14.11- SÃO PARTES INTEGRANTES E INSEPARÁVEIS DESTE EDITAL

14.11.1 ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 

14.11.3 ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL.

Belo Horizonte,__________ de_____________ de 2013.

_________________________________________

MÁRCIA REGINA DE OLIVEIRA DINIZ, TEN CEL PM

ORDENADORA DE DESPESA


MODALIDADE: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 07/2013

PROCESSO Nº: 49 /2013

1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 


O Centro Odontológico da PMMG na atualidade desempenha a atribuição de Unidade centralizadora para as aquisições de diversos materiais odontológicos, tanto de consumo como permanente, além de outras atividades. Dentre suas atribuições, o Centro Odontológico supre a sua demanda própria bem como a dos Núcleos de assistências à Saúde da PMMG (NAIS) na aquisição de equipamentos, instrumentais e materiais de consumo odontológico. Portanto, considerando as diversas solicitações de Planejamento de Compras, advindas dos NAIS das Unidades da PMMG, através do Portal de Compras (SIAD) e mensagens via painel administrativo , bem como a descentralização do crédito para este fim, fazem-se necessárias as aquisições de equipamentos odontológicos para o Centro Odontológico e NAIS da PMMG, sem os quais poderiam haver prejuízos na prestação do serviço de odontologia para os usuários do SISAU. Desta forma, visando atender à missão desta Instituição, que, além da preocupação com a segurança pública, enfatiza também a “preocupação mundial com a manutenção da saúde bucal”, considera pertinente o trâmite deste processo. 

Pelos motivos expostos, enfatiza-se que, somente com a aquisição destes produtos pode-se garantir o atendimento diário aos militares e seus dependentes, contribuindo, assim, para a boa prestação do serviço de segurança pública.

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

AQUISIÇÃO  INTEGRAL DE EQUIPAMENTOS PERMANENTE PARA OS NÚCLEOS DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE- NAIS E CENTRO ODONTOLÓGICO DA POLICIA MILITAR DE MINAS GERIAS- C.ODONT , de acordo com os critérios estabelecidos neste Edital e dentro das descrições contidas no anexo “I” deste instrumento convocatório.

3. DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS

3.1 Poderão ser exigidas amostras do licitante classificado em primeiro lugar através do “Chat” a demonstração de uma amostra real de cada item(ns) do(s) lote(s) e ou Catálogos dos  Equipamentos  referentes a documentos técnicos para a verificação da adequação entre a especificação do objeto, com o equipamento ofertados na proposta on-line  apresentada como dispõe o art. 6.º, inciso I, do Decreto Estadual n.º 44.786/08, para análise da equipe técnica publicada neste certame devidamente indicados no Anexo I – Termo de  Referência deste Edital, 

3.2- As amostras serão submetidas a análise testes, observando :


a) Verificar a compatibilidade e funcionalidade e cumprimento integral da especificação do produto licitado com o catálogo de materiais da Secretária de Planejamento e Gestão de Minas Gerais- SEPLAG.


b) Eficiência do equipamento conforme previsto no Manual do fabricante e registro MS.

3.3 Será desclassificada a proposta do licitante que tiver amostra rejeitada ou não disponibilizada no prazo estabelecido.

3.4 Em caso de desclassificação da proposta vencedora serão solicitadas as amostras do segundo colocado e assim sucessivamente obedecida à ordem de classificação das licitantes.

3.5 As amostras poderão ser avaliadas através de visita técnica da equipe designada neste edital, em acordo com a legislação pertinente, no prazo máximo de 5(cinco) dias úteis  após a solicitação da Pregoeira, sob pena de desclassificação.

3.6- Poderão ainda as amostras serem avaliadas na dependência do Centro Odontológico da Policia Militar de Minas Gerais – COdont situado à Avenida Do Contorno nº 3.300 Santa Efigênia- BH- MG,  que será acompanhadas pelos membros técnicos da Administração designadas neste instrumento convocatório, para constatação da qualidade e atendimento às especificações técnicas, de acordo com o anexo I  deste edital. 

As amostras, para essa avaliação, deverão ser entregues  no prazo não superior a 2(dois) dias úteis no Centro Odontológico, para a emissão de pareceres técnicos e clínicos, que constituirão elementos para adjudicação das propostas e que serão anexados nos autos do processo licitatório.

4. DO PRAZO:

4.1 O fornecimento far-se-á mediante solicitação formal do Almoxarifado, para retirada da Nota de Empenho, em dias úteis conforme dispõe o item 5.3 , por telefone ou meio eletrônico fornecido na proposta, observadas, as regras fixadas neste edital.

4.2 Prazo de entrega:  será de até 15 (quinze) dias corridos após recebimento da nota de Empenho.

5. DAS CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO DA NOTA DE EMPENHO

Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante que tiver apresentado a proposta vencedora será convocado para  retirar a Nota de Empenho, conforme proposta aceita.

5.1 O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para  confecção da Nota de Empenho.

5.2 Caso o adjudicatário não apresente situação regular ou recuse-se a retirar a Nota de Empenho, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação. 

5.3 O representante legal do licitante que tiver apresentado a proposta vencedora deverá retirar a Nota de Empenho, dentro do prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da comunicação, através de FAX ou meio eletrônico .

5.4 Na ocorrência da hipótese de o adjudicatário deixar de retirar o instrumento no prazo fixado neste ato convocatório, o fato em si constituirá descumprimento  total da obrigação assumida, podendo o respectivo objeto da licitação ser adjudicado à licitante remanescente, na ordem de classificação do item, a exclusivo critério da Administração, sujeitando-se o licitante faltoso, ainda às penalidades e sanções previstas neste ato convocatório e na legislação pertinente.

5.5 Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para retirada da Nota de Empenho, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo fixado no subitem 5.4 para tal e devidamente fundamentada, sendo analisada à critério da Administração.

6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO.

A entrega deverá ser realizada perante a(s) CPARM'S (Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Materiais)  das Unidades agraciadas, conforme Anexo II- Relação de endereços das Unidades e pela CPARM  do C.ODONT e constatadas as coincidências com as reais características pré-fixadas no Edital para tal fim, que adotará os seguintes procedimentos:

6.1 RECEBIMENTO PROVISÓRIO: de posse dos documentos apresentados pela empresa CONTRATADA e de mediante da cópia do Anexo I deste instrumento convocatório, e  da proposta respectiva, a CPARM'S das Unidades Agraciadas e a CPARM do C.ODONT , por , meio do controle do almoxarife, receberá o(s) equipamento(s) licitado(s) para verificação de especificações, quantidades, preços e outros dados pertinentes ao edital.  Encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela CONTRATADA, ou aprovando, receberá provisoriamente os produtos, mediante recibo da seguinte forma:;

6.1.2 - O Recebimento provisório implica na abertura das embalagens de todo(s) o(s) equipamento(s)   médico(s) e odontológico(s) pela CPARM de cada  Unidade Agraciada no anexo II   para conferência total sem prejuízo para a garantia, considerando este procedimento normal  para a liberação da Nota Fiscal.

6.1.3 - Caso fique constatada irregularidades na entrega pela Contratada, a CPARM de cada Unidade agraciada deverá comunicar por escrito ao C.ODONT, os referidos problemas para promover sua retificação, com a manifestação de prazo a ser estipulado para encaminhamento.

6.1.4 - Não sanados os problemas apontados, o C.ODONT, desencadeará o processo para aplicação de penalidades cabíveis.

6.1.5 - Em caso de necessidade de providências por parte da contratada, os prazos de pagamento serão suspensos até o fornecimento total do produto e havendo descumprimento dos prazos estipulados pelo Contratante, a Contratada estará sujeita à aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas em Lei e neste instrumento. 

6.1.6 - Reserva-se ao contratante o direito de recusar todo e qualquer material em desacordo com a solicitação/especificação contida neste Edital, obrigando-se a contratada a promover sua retificação, com a manifestação pela CPARM da Unidade,  em prazo a ser estipulado.

6.1.7 - Os equipamentos   embora entregues e aceitos ficarão sujeitos à substituição, desde que comprovada a preexistência de defeitos, em discordância com a especificação do Anexo I, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem como alterações dentro do prazo de validade que comprometam a integridade dos mesmos. O recolhimento dos materiais, após a constatação de defeitos será de inteira responsabilidade empresa vencedora do lote no certame. 

6.1.8 - O acondicionamento e transporte devem ser feitos dentro do preconizado para estes produtos e devidamente protegidos do pó e variações de temperatura.

6.1.9.- As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do produto (temperatura, umidade, empilhamento, etc). 

6.1.10- - Após o recebimento provisório, pelas CPARM' de cada  Unidade agraciada, com apoio de uma assessoria técnica, analisará a especificação dos materiais nos exatos termos do edital, e emitirá um Laudo de Inspeção de Recebimento referente ao material emitido pelo empenho e pela Nota Fiscal  carimbada pela CPARM da Unidade para posterior  encaminhamento ao Chefe da SOFI do C.ODONT, para as providências cabíveis, ou seja, pagamento ou notificação de qualquer irregularidade.

6.1.11- Prazo de entrega: até 15 (Quinze) dias corridos após o recebimento da Nota de Empenho – NE  que será protocolizada pela  Almoxarifado.

6.1.12 - Caberá ao Chefe do Almoxarifado do C.Odont  acompanhar e fiscalizar a entrega do material licitado, bem como sanar possíveis irregularidades, para atender ao previsto no art. 67, §1.º, da Lei Federal n.º 8.666/93.

7 - DAS OBRIGAÇÕES:

Constituem obrigações das partes:

I - DA CONTRATADA

a) Entregar o bem do ANEXO I do instrumento convocatório, no local determinado até 15 dias  corridos após recebimento da nota de Empenho.

b)Observar para transporte, seja ele de que tipo for, as normas adequadas relativas a embalagem, volume, etc..

c) Responsabilizar-se por todos os ônus relativos a entrega do bem a si adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local. 

d) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, nos termos do itens 6.1 e 6.2 deste edital.

e) Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, ou prepostos, envolvidos na execução do Contrato.

f) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do Contrato.

g) Assumir, relativamente a seus empregados e prepostos, todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica, inclusive em caso de acidente de trabalho, ainda que verificados nas dependências da CONTRATANTE, os quais com esta não terão qualquer vínculo empregatício.

h) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação

I) Responsabilizar-se pela qualidade do material  ofertado. II - DA CONTRATANTE

a)  Comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na execução do Contrato.

b)  Promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados.

c)  Fiscalizar a execução do Contrato, informando à CONTRATADA para fins de supervisão.

d)  Efetuar o pagamento no prazo fixado no item 8 deste termo de referência.

8. DO PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

O pagamento será efetuado integralmente, através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, a crédito do beneficiário em um dos bancos credenciados pelo Estado (Banco do Brasil, Bradesco, Banco Itaú e Banco Mercantil do Brasil), acompanhada dos documentos fiscais respectivos, e após o recebimento definitivo, pela CONTRATANTE através da  Comissão  Permanente  de Avaliação e Recebimento de Materiais – CPARM do C Odont . O prazo de pagamento será de até 30 (trinta dias) dias corridos após recebimento definitivo do objeto, vinculado à disponibilidade financeira do Tesouro Estadual.

8.1 Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro - rata tempore” do INPC, ou outro índice que venha substituí-lo, conforme a legislação vigente.

8.2 As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das dotações orçamentárias:

1251.10.302.172.2061.0001.44.90.52- 04– Fonte (s)  de Recurso (s)  49.2  

1251.10.302.172.2061.0001.44.90.52 -09 Fonte (s)  de Recurso (s)49.2 

1251.10.302.172.2061.0001.44.90.52.-21 Fonte (s)  de Recurso (s)49.2   ou  quaisquer outras que vierem substituí-las.

8.3 Para efeito de pagamento a nota fiscal devera ter o mesmo CNPJ da empresa vencedora do certame.

8.4 Para efeito de pagamento os empenhos e reforços de empenho somente  serão emitidos para contratação com fornecedores que estiverem com  o credenciamento em situação regular (Resolução Conjunta nº 6.214/2007 de 14/05/07 entre SEPLAG/SEF/AUDITORIA-GERAL).

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo CONTRATANTE, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do contrato caracterizam descumprimento das obrigações assumidas e permitem a aplicação das seguintes sanções pelo CONTRATANTE, conforme Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012.

9.1.1 Advertência, que será aplicada sempre por escrito. 

9.1.2 Multas, conforme os limites máximos abaixo: 

9.1.2.1 0,03% (rês décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado. 

9.1.2.2 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em retirar a Nota de Empenho conforme o item 5.2

9.1.2.3 20% (vinte por cento)  sobre o valor do fornecimento não realizado,no caso  de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor, ou ainda, fora das especificações contratadas; 

9.1.2.4 -Suspensão  temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

9.1.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública,  enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54º do Decreto Estadual nº 45.902/2012.

9.1.4 -São Consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das obrigações contatuais:

9.1.5  Não atendimento  ás especificações técnicas relativas aos suprimentos médicos e odontológicos previstos no Anexo I do presente edital.

9.2. Retardamento imotivado de fornecimento ; 

9.2.1 Paralisação do fornecimento , sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual; 

9.2.2 Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse; 

9.2.3 Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 

9.2.4 Prestação de serviço de baixa qualidade.

9.3 A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas no item 9.1. 

9.4 As sanções relacionadas nos itens 9.1.2.4 e 9.1.3 também poderão ser aplicadas àquele que: 

9.4.1 Deixar de apresentar documentação exigida para o certame; 

9.4.2 Apresentar declaração ou documentação falsa; 

9.4.3 Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 

9.4.4 Não mantiver a proposta; 

9.4.5 Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato; 

9.4.6 Comportar-se de modo inidôneo; 

9.4.7 Cometer fraude fiscal. 

9.5 A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, respeitando-se a ampla defesa e o contraditório de acordo com o disposto na Lei Estadual nº. 14.184/2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902/2012.

9.6- As sanções relacionadas nos itens 9.1.2.4 e 9.1.3 serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de fornecedores Impedidos de Licitar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP.

10. EXTENSÃO DAS PENALIDADES:

A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também, aplicada àqueles que:

10.1-- Retardarem a execução do pregão;

10.2- Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

10.3-Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

11- ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:  RELAÇÃO DOS LOTES DO TERMO DE REFERÊNCIA DA LICITAÇÃO.

11.1  A Especificação  Do Material dos itens deste instrumento convocatório são oriundas do Catálogo de Materiais da  Secretária de Planejamento e Gestão - SEPLAG/CATMS.  

11.2- OS ITENS COTADOS DENTRO DE CADA LOTE DEVERÃO SER DA MESMA MARCA/FABRICANTE.

LOTE 1

	LOTE

01
	CODIGO. SIAD
	DESCRIÇÃO COMPLETA DO MATERIAL – CATMS/SEPLAG
	QUANT

TOTAL.
	UNIDADE

DE AQUISIÇÃO
	CONTROLE DO   C ODONT 

DAS UNIDADES AGRACIADAS. 

	1
	65210182 467936

5209
	APARELHO CUBA ULTRASONICA USO ODONTO - APLICACAO: LIMPEZA DE INSTRUMENTAIS; CAPACIDADE: 3,0 LITROS; TENSAO: 110/220 VOLTS - 40 KHZ; COMPLEMENTAÇÃO DA ESPECIFICAÇÃO DO ITEM DE MATERIAL - CATMAS: SER DIGITAL, REGULAVEL DE 0 A 30 MINUTOS DE OPERACAO. CUBA E CESTO EM ACO INOX.   VIR COM CERTIFICADO DE GARANTIA E MANUAL DE USO EM PORTUGUES. TER RE- GISTRO NO M.S/ANVISA.
	2
	UNIDADADE
	 35º BPM (1) 

 15º BPM (1)


LOTE 2

	LOTE

02
	CODIGO. SIAD
	DESCRIÇÃO COMPLETA DO MATERIAL – CATMS/SEPLAG
	QUANT
	UNIDADE

DE AQUISIÇÃO
	CONTROLE DO   C ODONT 

DAS UNIDADES AGRACIADAS

	01
	65210182

-685658

5209
	LAVADORA  ULTRASONICA  INDICADA PARA LIMPEZA DE INSTRUMENTAL MÉDICO EM ALTA FREQUENCIA MÉDICO, CIRÚRGICO E ODONTOLOGICO; SISTEMA DE LIMPEZA POR VIBRAÇÃO MECÂNICA EM ALTA FREQUÊNCIA( CAVITAÇÃO ULTRA-SÔNICA) ACABAMENTO INTERNO EM INOX; CESTA EM INOX PARA COLOAÇÃO DO MATERIAL DENTRO DO EQUIPAMENTO; TIMER EM MINUTOS ( ATE'60 MINUTOS) CAPACIDADE DE LIQUIDO DE APROXIMADAMENTE DE 7 A 21 LITROS. 
	01
	UNIDADADE
	13º BPM (01)




LOTE 3

	LOTE

03
	CODIGO. SIAD
	DESCRIÇÃO COMPLETA DO MATERIAL – CATMS/SEPLAG
	QUANT
	UNIDADE

DE AQUISIÇÃO
	CONTROLE DO   C ODONT 

DAS UNIDADES AGRACIADAS. 

	01
	66410339

467294

5209


	AUTOCLAVE - TIPO: AUTOMATICA; CAPACIDADE: 21 LITROS; TEMPERATURA: ATE 127 GRAUS CENTIGRADOS; ALIMENTACAO: 110 VOLTS; APLICACAO: ESTERILIZACAO POR EXPOSICAO DE VAPOR SOBRE PRESSAO; COMPLEMENTAﾇﾃO DA ESPECIFICAﾇﾃO DO ITEM DE MATERIAL - CATMAS: SECAGEM POR MEIO DE RADIACAO DE CALOR; PARA VASOS DE PRESSAO POSITIVA;ISOLAMENTO POR PLACAS DE FIBRA DE CARBONO OU  DE VIDRO; FECHAMENTO DE DUPLO ESTAGIO,CONTENDO SISTEMA DE TRAVA QUE IMPEDE ABERTURA QUANDO DA EXISTENCIA DE PRESSAO E SENSOR   DE CURSO QUE INDIC QUANDO A PORTA ESTA ABERTA, IMPEDINDO O INICIO DO CICLO; PAINEL DE COMANDO ELETRONICO COM VISOR DIGITAL DE PRESSAO E TEMPERATURA, SELETOR DE CICLOS, ALARME AVISO DE FUNCOES. CONSTRUCAO CONFORME NORMAS ASMG. O EQUIPAMENTO DEVERA VIR ACOMPANHADO DE CERTIFICADO DE GARANTIA E MANU AL DE USO E ESTAR DE ACORDO COM AS NORMAS DO M.S.
	09


	UNIDADE
	34º BPM (1), 

 BPGD(1),

 8º BPM (1)

 6º BPM (1),  

15ºBPM (1),

 11ºBPM (1), 

14ºBPM (1), 

17ªCIA PM/IND(1) , ,12ºBPM (1) 




LOTE 4

	LOTE

04
	CODIGO. SIAD
	DESCRIÇÃO COMPLETA DO MATERIAL – CATMS/SEPLAG
	QUANT
	UNIDADE

DE AQUISIÇÃO
	CONTROLE DO   C ODONT 

DAS UNIDADES AGRACIADAS. 

	01
	65210050

118257

5209


	APARELHO PARA PROFILAXIA E ULTRA-SOM BUCAL - COMPONENTES: ULTRA-SOM,JATO DE BICARBONATO; TENSAO: 110/220 VOLTS; FREQUENCIA:28KHZ(+/ ATE 2KHZ);  APLICACAO:PROFILAXIA,PERIODONTIA,REMOCAODEPINOS/COROAS,ETC; APARELHO CONJUGADO DE ULTRA-SOM  PIZOELETRICO E JATO DE BICARBONATO DESODIO PARA PROFILAXIA DO CALCULO E DO BIOFILME DENTAL; CORPO EM POLIES TIRENO DE ALTO IMPACTO; PINTURA LISA; CHAVE GERAL COM OPCAO PARA JATO DE BICARBONATO OU ULTRA-SOM; CHAVE SELETIVA  DE  POTENCIA  DO  ULTRA SOM; REGISTROS DE REGULAGEM DO FLUXO DE AGUA; CIRCUITO  ELETRONICO COM ESTABILIZADOR DE  FREQUENCIA; PECA DE MAO DO ULTRA-SOM LEVE E DE FORMA TO ANATOMICO; TRANSDUTOR  CERAMICO PIZOELETRICO COM VIBRACOES ULTRA SONICAS DE 28.000 HZ(+/- ATE 2.000HZ). 02 CAPAS PROTETORAS(NO MINIMO), REMOVIVEIS  E  AUTOCLAVAVEIS  PARA   PECA  DE MAO, MINIMO DE TRES PON PARA REMOCAO  DOS CALCULOS,  COM CHAVES INDIVIDUAIS. O SISTEMA  DE REMOCAO DO BIOFILME  DENTAL CONSTA DE  UM  RESERVATORIO  DE  BICARBONATO  DE  SODIO,CONFECCIONADO  EM  ACO  INOXIDAVEL OU POLIESTIRENO REMOVIVEL  OU  FIXO, TAMPA TRANSPARENTE. PECA DE MAO DO JATO  REMOVIVEL E ESTERELIZAVEL  EM AUTOCLAVE; FILTRO DE AR  DRENAGEM   DA UMIDADE DADE DO AR , PEDAL DE ACIONAMENTO, MANGUEIRAS LISAS E FLEXIVEIS. DEVERA PERMITIR A ADAPTACAO DE DIVERSAS PONTAS NO ULTRA SOM, APLICAVEIS AS DIVERSAS ESPECIALIDADES DA ODONTOLOGIA PARA AS QUAIS O EQUIPAMENTO   SE   DESTINA. O   APARELHO DEVE   PERMITIR   FACIL LIMPEZA E HIGIE NIZACAO,CONFORME NORMAS DE   BIOSSEGURANCA. TENSAO DE ENTRADA   COM CHAVE SELETORA. O EQUIPAMENTO DEVERA POSSUIR NUMERO DE SERIE E DE LOTE, CERTIFICADO DE BOAS PRATICAS DE FABRICACAO E CONTROLE, REGISTRO NO M.S. VIR COM ACES SORIOS DE FABRICA, MANUAL DO USUARIO E CERTIFICADO DE GARATIA EM PORTUGUES. 


	17


	UNIDADES
	DAL (4), 

2ºBPM (2)

 17º BPM(2),

 19º BPM (1)

 C ODONT(6) , 6°BPM(02)

 23º BPM (01)




LOTE 5

	LOTE

05
	CODIGO. SIAD
	DESCRIÇÃO COMPLETA DO MATERIAL – CATMS/SEPLAG
	QUANT
	UNIDADE

DE AQUISIÇÃO
	CONTROLE DO   C ODONT 

DAS UNIDADES AGRACIADAS. 

	01
	65210379

1044460

5209


	APARELHO FOTOPOLIMERIZADOR USO ODONTO: TEMPORIZADOR: REGULAVEL DE 10 EM 10 SEGUNDOS COM ALERTA SONORO; PONTEIRA: DIAMETRO DE 8MM, GIRO DE 360 GRAUS.; ITENSIDADE DE LUZ: COM INTENSIDADE DE LUZ INTENSIDADE MINIMA DE 600 MW/CM2; TENSAO: 110/220 VOLTS.; VIR COM PONTA AMBAR DE 8 MM E ACEITAR PONTAS DE 2 A 13 MM. AS PONTAS DEVERAO SER AUTOCLAVAVEIS. LAMPADA DE 80 W. VIR ACOMPANHADO DE DISCO PROTETOR DE LUZ. INTENSIDADE DE LUZ MINIMA DE 600 MWC2, COMPRIMENTO DE ONDA DE 400 A 500 NM.O EQUIPAMENTO DEVERA TER NUMERO DE SERIE, CONTROLE DE LOTE E TER REGIS TRO NO MS.
	5
	UNIDADES
	36º BPM (1), 

 17º BPM(2), 

 54º BPM (1),  57ºBPM(01)




LOTE 6

	LOTE

06
	CODIGO. SIAD
	DESCRIÇÃO COMPLETA DO MATERIAL – CATMS/SEPLAG
	QUANT
	UNIDADE

DE AQUISIÇÃO
	CONTROLE DO   C ODONT 

DAS UNIDADES AGRACIADAS. 

	01
	43100023

733504

5204

GENERICO


	BOMBA A VÁCUO- BOMBA VÁCUOO CAPACIDADE/ POTẼNCIA: 04 CONSULTÓRIOS/ 1HP: TIPO SUCCÃO DE  ALTA POTẼNCIA A VÁCUO; COM 02 SUCTORES ( MÍNIMO)/ ACIONAMENTO AUTOMÁTICO: UNID.ESTRUTURA EM BRONZE OU ALUMÍNIO; TENSÃO DE 127/220 VOLTS; COMPLEMENTO:COM KIT PARA BOMBA VÁCUO USO ODONTO- PARA MANUTENÇÃO/ REPOSIÇÃO DE BOMBA VÁCUO; 2 SUGADORES, REGULAGEM / SUCÇÃO  SUPORTE CÃNULA+ PONTAS;COMPLEMENTO: COM 4 UNIDADES AUXILIARES PARA BOMBA VÁCUO FIXADA A SUPORTES DO  REFLETOR / EQUIPO ESTRUTURA E CORPO DA UNIDADE CONFECCIONADO EM CHAPA DE AÇO FOSFATIZADO E PINTADO C/ TINTA A BASE DE POLIURETANO, LISA DE ALTO BRILHO;INDICATIVO DE FUNCIONAMENTO; SEPARADOR DE DETRITOS ÚNICO NO CORPO DA UNIDADE, COM TAMPA ROSQUIAVEL E TELA EM AÇO INOX; SUPORTES DE PONTA COM  CORPO MACIÇO PARA DOIS SUGADORES DE ALTA POTẼNCIA; SUGADORES ACIONADOS  AUTOMATICAMENTE AO SEREM RETIRADOS DO SUPORTE; REGISTRO ESFÉRICO EM ALUMÍNIO ANODIZADO, TERMINAL GIRATÓRIO COM ADAPTADORES PARA CÃNULAS  AUTOCLAVAVÉIS; DUTOS DE VÁCUO E DO COMANDO DOS SUGADORES; C/ PROTEÇÃO  EXTERNA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ TER REGISTRO NO MS/ ANVISA, DEVERÁ CONSTAR DATA DE FABRICAÇÃO, E NÚMERO DO LOTE E MANUAL EM PORTUGUﾊS.


	01
	UNIDADES
	17º BPM (01) 


LOTE 7

	LOTE

07
	CODIGO. SIAD
	DESCRIÇÃO COMPLETA DO MATERIAL – CATMS/SEPLAG
	QUANT
	UNIDADE

DE AQUISIÇÃO
	CONTROLE DO   C ODONT 

DAS UNIDADES AGRACIADAS. 

	01
	35400161 

 704377 

5204


	SELADORA ELETRONICA- TERMO- SELADORA CIRURGICA DE MESA PARA PAPEL GRAU CIRÚRGICO COM AQUECIMENTO INSTANTANEO: AJUSTE DE TEMPERATURA AQUECIMENTO AUTOM´ATICO; TEMPORIZADOR PARA CONTROLE DO TEMPO DE SELAGEM SEM CORTE DE CALOR,  REALIZAR APROXIMADAMENTE 20 SELAGENS POR MINUTO . ÁREA DE SELAGEM    COM ESPESSURA MINÍMAS DE 1 CM REVESTIDA COM TEFLON; O COMPRIMENTO DE FILETES DE SELAGEM EFETIVA  MINÍMA DE 30 CM , POSSUIR CHAVE SELETORA DE AQUECIMENTO  DE ATE 300º GRAUS CENTIGRADOS  ALIMENTANÇÃO ELETRÔNICA DE 127 VOLTS, POTẼNCIA  MINÍMA DE 150 WATTS ; PESO MÁXIMO DE EQUIPAMENTO DE 10KG. .


	5
	UNIDADES
	16º BPM (1)

23º BPM (1) 

54º BPM (1) 

15º BPM (1) 

31º BPM (1) 




LOTE 08

	LOTE

08
	CODIGO. SIAD
	DESCRIÇÃO COMPLETA DO MATERIAL – CATMS/SEPLAG
	QUANT
	UNIDADE

DE AQUISIÇÃO
	CONTROLE DO   C ODONT 

DAS UNIDADES AGRACIADAS. 

	01
	43100015

730653

5204

GENERICO


	COMPRESSOR DE AR ODONTOLÓGICO( 2 OU 3 CONSULTÓRIOS )

DESCRIÇÃO BÁSICA:

EQUIPAMENTO ELÉTRICO, COMPOSTO RESERVATÓRIO, MOTOR ELÉTRICO, E ACESSÓRIOS.

APLICAÇÃO BÁSICA:

FORNECIMENTO DE AR COMPRIMIDO MEDICINAL PARA USO EM CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS

ASPECTOS GERAIS:

1. COMPRESSOR PARA USO ODONTOLÓGICO, ISENTO DE ÓLEO;

2. MONTADO SOBRE RESERVATÓRIO COM CONJUNTO MOTOR E COMPRESSOR;

3. CAPACIDADE PARA ATENDER ATÉ 3 (TRÊS) CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS

4. CAPACIDADE MÍNIMA DE PRODUÇÃO DE AR COMPRIMIDO: 340 L/MINUTO; SIMULTANEAMENTE;

5. FAIXA MÍNIMA DE PRESSÃO DE TRABALHO: 5,0 A 8,0 BAR;

6. RESERVATÓRIO CONSTRUÍDO EM AÇO COM CAPACIDADE APROXIMADA DE 170 LITROS, COM TRATAMENTO ANTI-FERRUGEM E PINTURA ELETROSTÁTICA EXTERNA E INTERNA E COM PURGADOR (DRENO) DE FÁCIL ACESSO PARA RETIRADA DE  LÍQUIDOS CONDENSADOS;

7.O CONJUNTO DEVERÁ POSSUIR: A) REGISTRO OU VÁLVULA REGULADORA COM MANÔMETRO PARA AJUSTE DA PRESSÃO DE TRABALHO (PARA LIBERAR O AR NA PRESSÃO CORRETA DE TRABALHO DA CADEIRA ODONTOLÓGICA), B) MANÔMETRO PARA CONTROLE DA PRESSÃO INTERNA DO RESERVATÓRIO, C) VÁLVULA DE

 SEGURANÇA PARA ALÍVIO DE SOBRE-PRESSÃO, D) VÁLVULA DE RETENÇÃO (PARA RETENÇÃO DO AR COMPRIMIDO NO RESERVATÓRIO), E) PRESSOSTATO, F)

12 UNIDADE. PROTETOR TÉRMICO DO MOTOR (PARA DESLIGAR AUTOMATICAMENTE O MOTOR NO CASO DE AQUECIMENTO EXCESSIVO), G) FILTRO DE AR.

8.EQUIPADO COM MOTOR(ES) MONOFÁSICO(S), ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA 110 / 220  VAC - 60HZ COM POTÊNCIA TOTAL MÁXIMA: 2 (DOIS) HP;

9. CONJUNTO COM NÍVEL DE RUÍDO MÁXIMO MEDIDO À UM METRO DE DISTÂNCIA: 85 

10. PLAQUETAS  DB(A). DE  IDENTIFICAÇÃO CONTENDO

 OS  DADOS  TÉCNICOS  DO  RESERVATÓRIO, MOTOR E COMPRESSOR. 

ACESSÓRIOS:

11. 01 (UMA) CHAVE DE PARTIDA PARA CONTROLE E PROTEÇÃO DO(S) MOTOR(ES), EQUIPADA COM TECLA PARA LIGAR / DESLIGAR E DISPOSITIVOS DE COMANDO E PROTEÇÃO (CONTATOR/RELÉ/FUSÍVEL).

12. TODOS  OS  TUBOS,  SERPENTINAS, CABOS,

 CONECTORES,  ADAPTADORES, PRESILHAS, E DEMAIS ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS E INDISPENSÁVEIS PARA O PLENO FUNCIONAMENTO SOLICITADO DO EQUIPAMENTO.

NORMALIZAÇÃO:

1.DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE COM A NORMA ASME E NORMA REGULAMENTADORA, NR-13 PARA A FABRICAÇÃO DO RESERVATÓRIO.

DEVERÁ SER APRESENTADO O TESTE HIDROSTÁTICO DO RESERVATÓRIO

.DOCUMENTOS A APRESENTAR:

1. AS EMPRESAS LICITANTES DEVERÃO OBRIGATORIAMENTE APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

2. CATÁLOGO ORIGINAL DO EQUIPAMENTO;

3. MANUAL DE UTILIZAÇÃO / OPERAÇÃO DO EQUIPAMENTO;

OS MANUAIS PODERÃO SER APRESENTADOS NA FORMA DE CÓPIA XEROGRÁFICA OU DIGITAL (DISQUETE / CD), PARA COMPROVAÇÃO DO ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DO EDITAL RELATIVAS ÀS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. FICA CONDICIONADA A ENTREGA DOS ORIGINAIS EM PORTUGUÊS (OPERAÇÃO – UTILIZAÇÃO / MANUTENÇÃO - SERVIÇO) POR OCASIÃO DO RECEBIMENTO DOS EQUIPAMENTOS.

5.TERMO DE GARANTIA: DECLARAÇÃO DE GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES PARA OS EQUIPAMENTOS, CONTADOS A PARTIR DA DATA DO RECEBIMENTO DEFINITIVO NO HOSPITAL E COMPROMISSO DE SUBSTITUIÇÃO IMEDIATA OU DE REPAROS A CRITÉRIO DO COMPRADOR.

NOTA: TODOS OS CUSTOS DE MANUTENÇÃO (FORNECIMENTO E SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS COM VÍCIOS, FALHAS OU COM DEFEITO DEFABRICAÇÃO BEM COMO A MÃO-DE-OBRA PARA A SUA INSTALAÇÃO) NÃO SERÃO DE RESPONSABILIDADE DO HOSPITAL DURANTE O PERÍODO DE GARANTIA.

6. DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO DE TREINAMENTO DE OPERAÇÃO DO EQUIPAMENTO PARA USUÁRIOS E TÉCNICOS INDICADOS E EM

7. DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO DE TREINAMENTO DE MANUTENÇÃO PARA ENGENHEIROS E TÉCNICOS DO CENTRO TURNOS DEFINIDOS PELO COMPRADOR (MANHÃ, TARDE E NOITE, SE NECESSÁRIO).

ODONTOLÓGICO DA POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS E HPM. O TREINAMENTO ENVOLVERÁ TODAS AS PARTES DO EQUIPAMENTO E SERÁ QUALITATIVA E QUANTITATIVAMENTE TAL QUAL AQUELE OFERECIDO PELO FABRICANTE A SEUS PRÓPRIOS TÉCNICOS E/OU

DISTRIBUIDORES E REPRESENTANTES, DEVENDO O MESMO SER REALIZADO APÓS A INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO OU APÓS A CONVOCAÇÃO DO HPM, SEM QUALQUER ÔNUS À INSTITUIÇÃO.

8. DECLARAÇÃO DE QUE AS PEÇAS DE REPOSIÇÃO ESTARÃO DISPONÍVEIS NO MERCADO, PARA AQUISIÇÃO FUTURA, POR UM PERÍODO

9. DECLARAÇÃO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA PRESTADA DIRETAMENTE PELO FABRICANTE, SEU REPRESENTANTE OU EMPRESA NÃO INFERIOR A 5 (CINCO) ANOS.

AUTORIZADA POR ELE INCLUINDO DADOS DA EMPRESA COMO NOME, ENDEREÇO E TELEFONE.


	5
	UNIDADES
	BPGD (01) 

21º BPM (1),  

53º BPM(1),

54ºBPM (1),

56º BPM (1) 




LOTE 09

	LOTE

09
	CODIGO. SIAD
	DESCRIÇÃO COMPLETA DO MATERIAL – CATMS/SEPLAG
	QUANT
	UNIDADE

DE AQUISIÇÃO
	CONTROLE DO   C ODONT 

DAS UNIDADES AGRACIADAS. 

	01
	65210360

658120

5209


	CONSULTORIO ODONTOLOGICO COMPLETO COM REGULAGEM AUTOMATICA; MECANISMO DE ACIONAMENTO DA CADEIRA ATRAVES DE MOTORES REDUTORES ELETRICOS; CADEIRA REVESTIDA EM MATERIAL RESISTENTE,LISO,LAVAVEL E SEM COSTURA; COMPONENTES(1) EQUIPO TIPO KART; COMPONENETS(2); UNIDADE AUXILIAR (CUSPIDEIRA) COM 01 SUGADOR; COMPONENTES(3) : REFLETOR ODONTOLOGICO; COMPONENTES (4) MOCHO. COMPLEMENTAÇÃO DA ESPECIFICAÇÃO DO ITEM DE MATERIAL: CADEIRA: ELETRICA,SISTEMA PANTOGRAFICO,ACIONAMENTO POR MOTORES REDUTORES ELETRICOS P/ INCLINACAO DO ENCOSTO E ELEVACAO DO ASSENTO,ISENTOS DE OLEO.ESTRUTURA EM CHAPA DE ACO CARBONO, PROTEGIDA CONTRA CORROSAO,TRATAMENTO FOSFATIZADO, PINTURA EPOXI OU POLIURETANO, LISA E DE ALTO BRILHO.ENCOSTO REVESTIDO EM POLIESTIRENO, CANTOS ARREDONDADOS;ENCOSTO DE CABECA LONGITUDINAL E ARTICULADO.ESTOFAMENTO EM PVC.BRACO ESQUERDO FIXO E O DIREITO C/ABERTURA.ARTICULACAO CENTRAL  UNICA  ENTRE O ASSENTO  E O ENCOSTO. COMANDO ELETRICO ATRAVES DO PEDAL COM MOVIMENTOS DE SUBIDA  E DESCIDA  DO  ASSENTO  E  ENCOSTO, SISTEMA  VOLTA  A ZERO E ACENDE/APAGA DO REFLETOR.  CIRCUITO ALTERNADO COM FUSIVEIS DE PROTECAO.TENSAO DE ENTRADA:110/220V – 60HZ.

EQUIPO ODONTOLOGICO:TIPO KART C/ BASE MOVEL SOBRE QUATRO RODIZIOS DUPLOS BASE E COLUNA COM LINHAS ARREDONDADAS; CORPO CONFECCIONADO  EM POLIESTIRENO. TERMINAL DE PONTAS C/ UMA SERINGA TRIPLICE,DOIS TERMINAIS TIPO BORDEN (P/ALTA ROTACAO E P/ BAIXA ROTACAO);TORNEIRA DO SPRAY DO ALTA ROTACAO NO CORPO DO TERMINAL. RESERVATORIO DE AGUA EM POLICARBONATO OU SIMILAR TRANSPARENTE C/ CAPACIDADE DE 500ML, PARA  O SISTEMA SPRAY DAS PECAS DE MAO; CAIXA DE LIGACAO  DO EQUIPO C/A UNIDADE AUXILI AR. ACOMPANHADO C/  PELO MENOS DUAS BANDEJAS REMOVIVEIS FABRICADAS  EM ALUMINIO OU ACO INOX. PEDAL UNICO, PNEUMATICO, DE ACIONAMENTO PROGRES SIVO PARA COMANDO DAS PECAS DE MAO.  MANGUEIRAS FLEXIVEIS, LISAS  E LEVES.

UNIDADE AUXILIAR (CUSPIDEIRA): ACOPLADA A CADEIRA; CORPO CONFECCIONADO EM POLIESTIRENO. BACIA REMOVIVEL CONFECCIONADA EM CERAMICA ESMALTADA OU PORCELANA; SUPORTE ACIONADO AUTOMATICAMENTE; REGISTRO DE AGUA PARA LAVAGEM DA BACIA.DUTOS DE AGUA AR E ESGOTO; SEPARADOR DE DETRITOS INDIVIDUAL CONECTADO NA MANGEIRA DE SUCCAO COM TELA DE ACO INOXIDAVEL.CAIXA DE ESGOTO BLINDADA EM PVC COM SUSPIRO E ABAFADOR.

REFLETOR ODONTOLOGICO: MONOFOCAL, CABECOTE COM ESPELHO ESPECIAL MULTIFACETADO C/ TRATAMENTO MULTICOATING. LUZ BRANCA COM LAMPADA INCADESCEN  TE HALOGENA, DE 12V E 55W; PROTETORES DA LAMPADA EM CHAPA DE ACO E DO  ESPELHO EM MATERIAL TRANSPARENTE DE FACIL ASSEPSIA. PUXADOR ERGONOMICO DE FACIL ASSEPSIA.COLUNA DE FIXACAO E BRACO PANTOGRAFICO MULTIARTICU LADO,REDONDO, EM ACO PINTADO C/ TINTA A BASE DE  POLIURETANO,  LISA  E DE ALTO BRILHO; ARTICULACOES EM ACO CARBONO. CHAVE LIGA/DESLIGA. TRANSFORMADOR C/ SELECAO DE ENTRADA P/ 110/127/220V E SAIDA 12 VOLTS  

 MOCHO  ODONTOLOGICO:COM SISTEME DE ELEVACAO POR GAS PRESSURIZADO.CINCO RODIZIOS DUPLOS. CAPA DO PISTAO EM POLIPROPILENO OU MATERIAL SIMI LAR. ASSENTO  ANATOMICO C/ BORDA DA FRENTE ARREDONDADA. ENCOSTO  ANA TOMICO COM MOVIMENTO REGULAVEL, LONGITUDINAL. ASSENTO E ENCOSTO COM ESTOFAMENTO DE ESPUMA  RESISTENTE E  DENSIDADE   CONFORTAVEL COM REVESTIMENTO DE PLASTICO   PVC , LISO E SEM COSTURA,DE FACIL ASSEPSIA.MANUAL TECNICO E CERTIFICADO DE GARANTIA   EM PORTUGUÊS.
	02
	UNIDADES


	10º BPM (02)


LOTE 10

	LOTE

10
	CODIGO. SIAD
	DESCRIÇÃO COMPLETA DO MATERIAL – CATMS/SEPLAG
	QUANT

TOTAL.
	UNIDADE

DE AQUISIÇÃO
	CONTROLE DO   C ODONT 

DAS UNIDADES AGRACIADAS. 

	01
	65181301

684503

5209

GENERICO


	DESINTEGRADOR DE AGULHAS - DESINTEGRA TOTALMENTE 1680. AGULHAS DESCARTÁVEIS, UMA VEZ DE DESINTEGRADAS SÃO REDUZIDAS A UM RESÍDUO LIVRE UNIDADE AGENTES CONTAGIOSAS, NÃO NECESSITA NENHUM TEMPO DE AQUECIMENTO PRÉVIO. NÃO NECESSITA DE RECARGA ALGUMA OU PEÇA DE REPOSIÇÃO. DESINTEGRA  AS AGULHAS COM O USO DE APENAS UMA DAS MÃOS. RECEPTÁCULO INTERNO DOS RESÍDUOS, SEM CONTATO C/ AS MÃOS EVITANDO QUALQUER PERIGO P/ O OPERADOR.PROTEGE OS PROFISSIONAIS, ASSISTENTES E TÉCNICOS, DE TODOS OS RISCOS DE  TRANSMISSÃO DE DOENÇAS CONTAGIOSAS POR ELEMENTOS PERFURANTES. COMPLEMENTO: FUNCIONAMENTO ELÉTRICO,  DESTRUIÇÃO DE AMBOS OS EXTREMOS  DAS AGULHAS, DESTRUÍDAS AS AGULHAS A 1680 . GARANTIDO TOTAL SEGURANÇA., OS  RESIDUOS DAS AGULHAS SE DEPOSITAM EM UM RECEPTÁCULO INTERNO JUNTO AO  APARELHO., DESTOI AGULHAS DE 0,1MM, VOLTAGEM DO APARELHO DE 110V/220  VOLTS , POTẼNCIA: 5 VOLTS/ 6 A / 30 WATTS. DIMENSÕES : LARGURA 17 CM , COMP 25 CM , ALTURA 14 CM. O MATERIAL DEVERÁ TER REGISTRO NO M.S.


	05
	UNIDADES
	35º BPM (1), 

53º BPM (1), 

54º BPM(1)

 20º BPM (1), 

56º BPM (1) 




LOTE 11

	LOTE

11
	CODIGO. SIAD
	DESCRIÇÃO COMPLETA DO MATERIAL – CATMS/SEPLAG
	QUANT
	UNIDADE

DE AQUISIÇÃO
	CONTROLE DO   C ODONT 

DAS UNIDADES AGRACIADAS. 

	01
	66410762

687561 

5209

GENERICO


	DESTILADOR DE ÁGUA: TIPO ODONTOLÓGICO -CAPACIDADE 3,8 LITROS DE ÁGUA   DESTILADA EM 5 HORAS- TENSÃO 110V OU 220V COMPLEMENTO: DESTILADOR ÁGUA , UNID. PARA CADA 04 LITROS DE ÁGUA COMUM PRODUZ 3,8 LITROS DE ÁGUA DESTILADA . TEMPERATURA DE TRABALHO DE 15O A 40O C. ECONOMIZA ATﾉ 35% NOS GASTOS  COM DESTILAÇÃO DE ÁGUA. BAIXO CONSUMO DE ENERGIA( 0,5 KW/H)C


	05
	UNIDADES
	9º BPM(3), 

 17º BPM(1),

 15º BPM (1)




LOTE 12

	LOTE

12
	CODIGO. SIAD
	DESCRIÇÃO COMPLETA DO MATERIAL – CATMS/SEPLAG
	QUANT
	UNIDADE

DE AQUISIÇÃO
	CONTROLE DO   C ODONT 

DAS UNIDADES AGRACIADAS. 

	01
	66411270  

567426

  5209


	INCUBADORA PARA INDICADOR BIOLﾓGICO DE LEITURA RÁPIDA: PARA MONITORAR CILOS DE ESTERILIZAÇÃO A VAPOR, POSSIBILITA INCUBAR ATÉ 04 INDICADORES BIOLÓGICOS, VOLTAGEM AUTOMÁTICA. O EQUIPAMENTO DEVERA SER COMPATIVEL COM OTIPO DE INDICADOR BIOLOGICOS DISPONIVEIS NO MERCADO.
	08
	UNIDADES
	22º BPM(1), 

54º BPM (1), 

15º BPM (1)

56º BPM (1), 

57º BPM (1),

12º BPM (1), 

26º BPM (1),

16º BPM (1)


LOTE 13

	LOTE

13
	CODIGO. SIAD
	DESCRIÇÃO COMPLETA DO MATERIAL – CATMS/SEPLAG
	QUANT
	UNIDADE

DE AQUISIÇÃO
	CONTROLE DO   C ODONT 

DAS UNIDADES AGRACIADAS. 

	01
	652210123

869066

5209


	KIT ACADEMICO USO ODONTO - COMPONENTES (1): CANETA DE ALTA ROTACAO (COM SACA BROCAS),; COMPONENTES (2): PONTA RETA,; COMPONENTE (3): MICRO MOTOR,; COMPONENTE (4): CONTRA ANGULO; CANETA DE ALTA ROTACAO COM CONEXAO TIPO BORDEN, DOIS FUROS; TURBINA BA LANCEADA;ROTACAO MAXIMA DE 400.000 RPM(+- 10%); SPRAY TRIPLO PARA REFRIGERACAO DA BROCA; INTRODUCAO OU EXPULSAO DA BROCA FEITA COM USO DE SACA BROCAS; ESTERILIZAVEL ATRAVES DE AUTOCLAVE ATE 135 GRAUS C.PONTA RETA COM SISTEMA INTRA; RELACAO DE TRANSMISSAO 1:1; PINCA COM  MOLA PARA PRENDER A BROCA;MANCAIS COM ROLAMENTO BLINDADO; CORPO EM A LUMINIO/LATAO OU ACO INOX; ESTERILIZAVEL EM AUTOCLAVE ATE 135 GRAUS C.MICROMOTOR COM CONEXAO ATRAVES DE TERMINAL TIPO BORDEN 2 FUROS; SISTE-MA INTRA COM TRAVA TIPO ENGATE RAPIDO, PARA CONECTAR E DESCONECTAR OS ACESSORIOS; PERMITI GIRO DE 360 GRAUS PARA AS PONTAS ACOPLADAS; CORPO EM ALUMINIO ANODIZADO OU ACO INOX; PERMITE VELOCIDADE PARA A DIREITA ENTRE 3.000 A 20.000 RPM; INVERSAO DE ROTACAO PARA A ESQUERDA NO ANEL; BAIXO RUIDO; ESTERILIZAVEL ATRAVES DE AUTOCLAVE ATE 135 GRAUS C. CONTRA ANGULO COM SISTEMA INTRA; RELACAO DE 1:1; ANGULO DE 20 GRAUS EN TRE O EIXO E O PESCOCO DA CABECA; TRAVA DA BROCA POR LAMINA DE ACO TEM PERADO DESLOCAVEL LATERALMENTE EM ANGULO; COM MANDRIL ADAPTADOR DE BROCAS TIPO FG; CORPO EM ALUMINIO E LATAO OU ACO INOX; ESTERILIZAVEL ATRA VES DE AUTOCLAVE ATE 135 GRAUS C. TODOS OS COMPONENTES DO KIT DEVERAO TER NO MINIMO 01(UM) ANO DE   GA- RANTIA, ESTAREM ACONDICIONADOS EM ESTOJO RESISTENTE,   ACOMPANHADOS DE SEUS DEVIDOS OLEOS LUBRIFICANTES E DEMAIS ACESSORIOS DE FABRICA.      CERTIFICADO DE GARANTIA E MANUAL DO USUARIO EM PORTUGUES. OS PRODUTOS DEVERAO TER REGISTRO NO M.S/ANVISA E O FABRICANTE POSSUIR O CERTIFICA-DO DE BOAS PRATICAS DE FABRICACAO E CONTROLE PARA A SAUDE.


	09
	KITS
	2º BPM (4), 

17º BPM (3),

54º BPM (1),

15º BPM (1), 


LOTE 14

	LOTE

14
	CODIGO. SIAD
	DESCRIÇÃO COMPLETA DO MATERIAL – CATMS/SEPLAG
	QUANT
	UNIDADE

DE AQUISIÇÃO
	CONTROLE DO   C ODONT 

DAS UNIDADES AGRACIADAS. 

	01
	6650044

  682462 

  5209


	LENTE OFTÁLMICA- TIPO LACTONA: DE RESINA ORGÂNICA, ELA ASSEGURA EXCELENTE DESEMPENHO VISUAL, É DUAS VEZES MAIS LEVES QUE AS LENTES DE CRISTAL, PROPORCIONAM EXCEPCIONAL TRANSPARÊNCIA, PROTEGEM CONTRA A RADIAÇÃO ULTRAVIOLETA (COM ABSORÇÃO COMPLETA DE ATÉ 360 NANÔMETROS) E POSSUEM CAPACIDADE DE AUMENTO DE 2 OU 4X. 
	21
	UNIDADES
	4º BPM (4), 

54º BPM (1),

 9º BPM(3), 

 CODONT (10), 17ºBPM(03)




LOTE 15

	LOTE

15
	CODIGO. SIAD
	DESCRIÇÃO COMPLETA DO MATERIAL – CATMS/SEPLAG
	QUANT
	UNIDADE

DE AQUISIÇÃO
	CONTROLE DO   C ODONT 

DAS UNIDADES AGRACIADAS. 

	01
	69500541

 694835 

5221


	MANEQUIM ODONTOLOGICO ESPECIALIDADE:DENTISTICA/CARIOLOGIA; FINALIDADE: ESTUDO DAS DIVERSAS FASES DA EVOLUCAO DA CARIE; PRESENCA DE ARTICULADOR: SEM ARTICULADOR; MATERIA PRIMA: RESINA MARFIM E ROSA ESPECIAL;COMPLEMENTAÇÃO DA ESPECIFICAÇÃO DO ITEM DE MATERIAL -CATMAS: DEVERA VIR ACOMPANHADO DE MANUAL DO USUARIO, CERTIFICADO DE GARANTIA E ACESSORIOS DE FABRICA.
	5
	UNIDADES
	22º BPM (1) , 

1ª CIA IND (1),

37º BPM (1)

54º BPM (1),

15º BPM (1)




LOTE 16

	LOTE

16
	CODIGO. SIAD
	DESCRIÇÃO COMPLETA DO MATERIAL – CATMS/SEPLAG
	QUANT
	UNIDADE

DE AQUISIÇÃO
	CONTROLE DO   C ODONT 

DAS UNIDADES AGRACIADAS. 

	01
	69500541

694827

5221


	MANEQUIM ODONTOLOGICO ESPEC IALIDADE: EDUCACAO P/ SAUDE BUCAL/ PERIODONTIA/ PROFILAXIA; FINALIDADE: AUXILIAR NAS TECNICAS DE HIGIENIZACAO BUCAL; PRESENCA DE ARTICULADOR: COM ARTICULADOR; MATERIA PRIMA: GENGIVA CONFECCIONADA EM RESINA ESPECIAL;  DEVERA VIR ACOMPANHADO DE MANUAL DO USUARIO, CERTIFICADO DE GARANTIA E   ACESSORIOS DE FABRICA.   MANEQUIM ODONTOLﾓGICO PARA EDUCAﾇﾃO P/ SAﾚDE BUCAL/ PERIODONTIA /PROFILAXIA.
	6
	UNIDADES
	22º BPM (1),

 1ª CIA IND (1), 

54º BPM (1),

15º BPM (1), 

 31º BPM (1) ,   38ºBPM (1)




12-As empresas licitantes deverão enviar juntamente e com a proposta comercial via fax após a solicitação da pregoeira no “chat” os seguintes documentos:

12.1– Catálogo/ prospecto ou CD cópia xerográfica relativa ao equipamento ofertado, de acordo com a especificação do (s) item (s)  lote(s)  deste anexo, a fim de comprovar as características dos instrumentais ofertados.

12.2 CONDIÇÕES COMERCIAIS

12.2.1 - LOCAL DE ENTREGA DO MATERIAL: Os equipamentos deverão ser entregues de acordo com o anexo II- relação de endereços das unidades agraciadas da PMMG, para acompanhamento e avaliação da(s) CPARM(S) - comissão permanente de avaliação e  de materiais do COdont, apoiada pela comissão permanente de avaliação de materiais (CPARM) DO CODONT, que além do  ficará responsável pela guarda do material entregue.

12.3 INDICAÇÃO DO FORO PARA DIRIMIR DÚVIDAS:

 Foro da Comarca de Belo Horizonte do Estado de Minas Gerais.

13. AVALIÇÃO DE CUSTO

Atendendo ao disposto no artigo 6º, inciso I, alínea a, do Decreto 44.786 de 18 de abril de 2008, o C.ODONT procedeu-se à consulta de mercado para verificação dos preços e estimativas dos custos.

Foram realizadas cotações de preços para aquisição do serviço, objeto da presente licitação. As estimativas foram feitas por pesquisas de preços do item no mercado, no mínimo de três fornecedores por item.

14 CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

O critério de aceitação das propostas será de MENOR PREÇO POR LOTE, de acordo com as especificações dos objetos acima relacionados.

ANEXO II – 

RELAÇÃO DE ENDEREÇOS DAS UNIDADES AGRACIADAS DO INTERIOR/ RMBH 

DO SISTEMA DE SAÚDE DA PMMG- Nais SISAU PARA A ENTREGA DOS FORNECEDORES.

1 - LOCAL DE ENTREGA DO MATERIAL: Os equipamentos deverão ser entregues de acordo com o anexo II- relação de endereços das unidades agraciadas da PMMG, para acompanhamento e avaliação da(s) CPARM(S) - comissão permanente de avaliação e  de materiais do C Odont, apoiada pela comissão permanente de avaliação de materiais (CPARM) DO CODONT, que além do  ficará responsável pela guarda do material entregue.

2- PRAZO DA ENTREGA DO MATERIAL: até 15 (quinze) dias corridos após recebimento da nota de Empenho.

	DIRETORIA DE SAÚDE DA PMMG

	RPM/

NAIS BPMO
	ENDEREÇO DA UNIDADE 

PARA A ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS 
	LOTE 

 ITEM 
	DESCRIÇÃO NOME DO PRODUTO DO ANEXO I 
	QUANTIDADE

TOTAL DOS LOTES 

	DS

C.ODONT
	CENTRO ODONTOLOGICO-C ODONT- RMBH

ENDEREÇO: AV DO CONTORNO   Nº 3.300 

BAIRRO: STA EFIGÊNIA- CIDADE: BELO HORIZONTE- 

ESTADO: MINAS GERAIS CEP: 30.110.018  

TEL ALMOXARIFADO: (31) 3307-04-63 

TEL GERAL; (31) 3307-04-90 

TEL FAX: (31) 3307-04-70
	01

02

03

04

05

07

10

11

12

13

14

15

16
	APARELHO CUBA ULTRASSONICA

LAVADORA ULTRASSONICA

AUTOCLAVE 21 LITROS

APARELHO DE PROFILAXIA

APARELHO FOTOPOLIMERIZÁVEL

SELADORA 

DESINTEGRADOR DE AGULHAS

DESTILADOR DE ÁGUA

INCUBADORA PARA INDICADOR.

KIT ACADEMICO USO ODONTO.

LENTE OFTALMICA

MANEQUIM ODONTO- CARIOLOGIA

MANEQUIM ODONTO- PERIODONTIA
	02 UNIDADES

01 UNIDADE

09 UNIDADES

17 UNIDADES

05 UNIDADES

05 UNIDADES

05 UNIDADES

05 UNIDADES

07 UNIDADES

09 KITS 

21 UNIDADES

05 UNIDADES

06 UNIDADES


	CPE

	RPM/

NAIS BPMO
	SIGLA DA UNIDADE 

 E ENDEREÇO 
	LOTE 

 ITEM 
	DESCRIÇÃO NOME DO PRODUTO DO ANEXO I 
	QUANTIDADE

	CPE

BPGD
	BPGD

ENDEREÇO: RUA TOMÉ DE SOUZA

Nº  1332-BAIRRO: -FUNCIONÁRIOS

CIDADE: - BELO HORIZONTE

ESTADO: MINAS GERAIS

CEP: 30140131

TEL: (31) 3290-60-68 RAMAL 208  ALMOX

TEL:(31) 3290-60-68 RAMAL 217  SAS
	08
	COMPRESSOR DE AR  ODONTOLOGICO 2 OU 3  CONSULTÓRIOS .
	01 UNIDADE.




	4ª RPM

	RPM/

NAIS BPMO
	SIGLA DA UNIDADE 

 E ENDEREÇO 
	LOTE 

 ITEM 
	DESCRIÇÃO NOME DO PRODUTO DO ANEXO I 
	QUANTIDADE

	4ª RPM 

21º BPM 
	21º BPM-( ENTREGAR NA RPM)

ENDEREÇO:  R FARMACÊUTICO JOSE RODRIGUES DE ANDRADADE  Nº  555- 

BAIRRO: SÃO SEBASTIÃO- CIDADE: - UBÁ

ESTADO: MINAS GERAIS

CEP: 36.500-000

TEL: (32) 3539-2687- NAIS.

TEL: (32) 3539-2663.
	08
	COMPRESSOR DE AR  ODONTOLOGICO 2 OU 3  CONSULTÓRIOS .
	01 UNIDADE


	9ª RPM

	RPM/

NAIS BPMO
	SIGLA DA UNIDADE 

 E ENDEREÇO 
	LOTE 

 ITEM 
	DESCRIÇÃO NOME DO PRODUTO DO ANEXO I 
	QUANTIDADE

	9ª RPM/

9ª GRS

17º BPM 


	17º BPM/9ªGRS-

ENDEREÇO: AV UBIRATAN HONÓRIO DE CASTRO

 Nº  291- BAIRRO: SANTA MONICA 

CIDADE: - UBERLANDIA ESTADO: MINAS GERAIS

CEP: 32331919

TEL: (34) 3233-1919  TEL: (34)3233-1925 NAIS .

TEL: (34) 3233-1929 ALMOX.
	06
	BOMBA Á VACUO 


	01 UNIDADE



	9ª RPM

53º BPM


	53º BPM/9ªGRS-

ENDEREÇO: AV SANTOS DUMONT

Nº  743- BAIRRO: JARDIM REGINA 

CIDADE: - ARAGUARI- ESTADO: MINAS GERAIS

CEP: 38440-286

TEL: (34)3512-1421 NAIS .
	08
	COMPRESSOR DE AR  ODONTOLOGICO 2 OU 3  CONSULTÓRIOS .
	01 UNIDADE

	9ª RPM

54º BPM


	54º BPM/9ªGRS-

ENDEREÇO: AVENIDA  15 

 Nº  895- BAIRRO: CENTRO 

CIDADE: - ITUIUTABA- ESTADO: MINAS GERAIS

CEP: 38.300-14

TEL: (34) 3271-7918 R 224 NAIS .
	08
	COMPRESSOR DE AR  ODONTOLOGICO 2 OU 3  CONSULTÓRIOS .
	01 UNIDADE


	11ª RPM

	RPM/

NAIS BPMO
	SIGLA DA UNIDADE 

 E ENDEREÇO 
	LOTE 

 ITEM 
	DESCRIÇÃO NOME DO PRODUTO DO ANEXO I 
	QUANTIDADE

	11ª RPM

10º BPM 


	10º BPM-/11ª GRS

ENDEREÇO: RUA WALTER  FERREIRA BARRETO 

 Nº  100 BAIRRO:  IBITURUNA

CIDADE: - MONTES CLARO- ESTADO: MINAS GERAIS

CEP: 39.401.347

TEL:(38) 3201-0250

TEL: 
	09
	CONSULTORIO ODONTO- COMPLETO.
	02 UNIDADES




	17ª RPM

	RPM/

NAIS BPMO
	SIGLA DA UNIDADE 

 E ENDEREÇO 
	LOTE 

 ITEM 
	DESCRIÇÃO NOME DO PRODUTO DO ANEXO I 
	QUANTIDADE

	17ª RPM

56º BPM 


	56º BPM/ .

ENDEREÇO: R.HERACLITO ANTÔNIO  MOREIRA

 Nº  741- BAIRRO: : SÃO LOURENÇO  VELHO

 -CIDADE: ITAJUBÁ

ESTADO: MINAS GERAIS

CEP: 37.470000

TEL: (35)3339-3119 

 
	08
	COMPRESSOR DE AR  ODONTOLOGICO 2 OU 3  CONSULTÓRIOS .
	01 UNIDADE


	ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2013

	(papel timbrado da proponente)

	DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA: (PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE)

	Razão Social:

	CNPJ:

	Endereço:

	Telefone/Fax/endereço eletrônico:

	Nome do Representante Legal:

	Identidade do Representante Legal
	CPF do Representante Legal

	Item
	Quant.
	Especificação
	VALORES UNITÁRIOS
	VALORES TOTAIS

	
	
	Descrição minuciosa, conforme termo de referência
	Valor sem ICMS
	R$
	Valor sem ICMS
	R$

	
	
	
	Valor com ICMS
	R$
	Valor com ICMS
	R$

	Valor Total do item 
	R$
	Valor Global da Proposta
	R$

	Prazo de Validade da Proposta: 

	Prazo de Garantia: 

	Local  de Entrega:
	Prazo de entrega: 

	Declaro que nos preços propostos já se encontram incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da Licitação e seus anexos.

	Observações
	

	obs.: A proposta comercial está de acordo com todos os dados prescritos no item 6  do edital.


Belo Horizonte, ____ de _____________________ de 2013.

______________________________________________

MÁRCIA REGINA OLIVEIRA DINIZ, TEN CEL PM QOS

ORDENADOR DE DESPESA   

ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

Contrato Nº ___/2013.

CONTRATO DE AQUISIÇÃO INTEGRAL DE EQUIPAMENTOS /PERMAMENTE ODONTOLÓGICO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS, AQUI REPRESENTADA PELO CENTRO ODONTOLÓGICO DA POLÍCIA MILITAR E A EMPRESA ________________________________________________.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES:

CONTRATANTE: 

NOME:CENTRO ODONTOLÓGICO DA POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

ENDEREÇO:AV DO CONTORNO Nº 3.300 BAIRRO: SANTA EFIGÊNIA- BH- mg

CNPJ:16.695.025.695/0001-97

REPRESENTANTE LEGAL: (inserir nome e número) - ___________ - CPF: _______________

CONTRATADA:

NOME:

ENDEREÇO:

CNPJ: 




INSCRIÇÃO ESTADUAL:

REPRESENTANTE LEGAL: (inserir o nome) - CI: ____________ - CPF: __________________

Cargo que ocupa na empresa: ___________________.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO:A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS E ODONTOLOGICOS / PERMANENTES PARA OS NÚCLEOS DE ASSISTẼNCIA A SAUDE - NAIS E  CENTRO ODONTOLOGICO DA  PMMG-C.ODONT DA PMMG de acordo com os critérios estabelecidos neste Edital e dentro das descrições contidas no anexo “I” deste instrumento convocatório do Pregão Eletrônico n.º 07/2013, na forma eletrônica que, juntamente com a proposta da Contratada, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

3.1-O preço global do presente contrato é de R$ ___________ (___________________________), no qual já estão incluídas todas as despesas especificadas na proposta da CONTRATADA, sendo o preço unitário por lote/item, o seguinte:

	Nº LOTE 
	ESPECIFICAÇÃO SUCINTA
	QUANT.
	UNITÁRIO (R$)
	TOTAL (R$)

	1
	
	
	
	

	2
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	


CLÁUSULA QUARTA

DA GARANTIA E VALIDADE DO OBJETO

4.1- Conforme proposta da CONTRATADA, o objeto indicado na Cláusula segunda, é garantido pelo prazo não inferior a (24) vinte e quatro meses contra quaisquer defeitos de fabricação, sendo de sua inteira responsabilidade todos os serviços, incluindo instalação dos equipamentos a ser definida diretamente com  o almoxarifado deste centro, incluindo frete, deslocamento do técnico, fornecimento e substituição de peças e acessórios defeituosos, na forma descrita no termo de garantia do fabricante, que é aceito pelo contratante, sem prejuízo de outras condições estabelecidas no Instrumento editalício que rege a presente aquisição. A contratada se compromete no recolhimento do objeto em divergência com as especificações ou com defeito, na forma descrita no termo de garantia do fabricante, realizando sua troca, o que deve ocorrer por conta exclusiva da empresa vencedora do lote e de outras condições, conforme Instrumento convocatório que rege a presente aquisição. Fica expressamente estabelecido o prazo da proposta em 60 (sessenta) dias corridos.

CLÁUSULA QUINTA

DO LOCAL DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

5.1 - A Contratada obriga-se a entregar o bem citado na Cláusula Segunda ao Contratante, no prazo máximo de 15 (QUINZE) dias corridos, a partir do recebimento da Nota de Empenho – NE, pela SOFI  sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666/93.

5.2 - A entrega deverá ser realizada conforme Anexo II Relação de endereços das Unidades agraciadas. A entrega deverá ser realizada perante a(s) Comissão(ões) Permanente (s) de Avaliação (ões) e recebimento de Materiais – CPARM'S das Unidade agraciadas, que adotará os seguintes procedimentos:

5.2.1 - De posse dos documentos apresentados pela empresa CONTRATADA e de mediante da cópia do Anexo I deste instrumento convocatório, e  da proposta respectiva, a CPARM'S das Unidade(s) Agraciada(s) com apoio de uma técnica que analisará a especificação dos materiais no exato termos do edital, que , por , meio do controle do(s) almoxarife(s), receberá o(s) equipamento(s)  licitado(s) para verificação de especificações, quantidades, preços e outros dados pertinentes ao edital.  E emitirá um laudo de inspeção de recebimento referente ao material emitido pelo empenho e nota fiscal assinada e carimbada pela CPARM de cada Unidade agraciada que posterior encaminhamento ao Chefe da SOFI do C Odont para as providências Cabíveis.

5.2.1.2 Encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela CONTRATADA, ou aprovando, receberá provisoriamente os produtos, mediante recibo da seguinte forma: 

5.2.1.1 - O Recebimento provisório implica na abertura das embalagens de todos os equipamentos médicos e odontológicos pelas CPARM”s das Unidades agraciadas e pela CPARM  do C.ODONT, para conferência total sem prejuízo para a garantia, considerando este procedimento normal para a liberação da Nota Fiscal.

5.2.1.2 - Caso fique constatada irregularidades na entrega pela Contratada, a CPARM's das Unidades agraciadas deverão comunicar por escrito ao ALMOXARIFADO do C.ODONT , os referidos problemas para promover sua retificação, com a manifestação de prazo a ser estipulado para encaminhamento.

5.2.1.2.1 - Não sanados os problemas apontados, O Centro Odontológico da PMMG , determinará a abertura de processo para aplicação de penalidades cabíveis.

5.2.1.2.2 - Em caso de necessidade de providências por parte da contratada, os prazos de pagamento serão suspensos até o fornecimento total do produto e havendo descumprimento dos prazos estipulados pelo Contratante, a Contratada estará sujeita à aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas em Lei e neste instrumento. 

5.2.3 - Reserva-se ao Contratante o direito de recusar todo e qualquer material em desacordo com a solicitação feita, obrigando-se a Contratada a promover sua retificação, manifestada pela CPARM”S das Unidades e C.ODONT, no prazo a ser estipulado pela mesma.

5.3 - Os materiais mesmo que entregues e aceitos, ficarão sujeitos à substituição desde que comprovada a preexistência de defeitos, divergência da especificação do Anexo I, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem como alterações dentro do prazo de validade que comprometam a integridade dos mesmos.

CLÁUSULA SEXTA

PAGAMENTO

6.1 O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos credenciados pelo Estado, no prazo de 30 dias  corridos da data do recebimento definitivo do objeto do presente Edital, com base no Documento Auxiliar de Nota Fiscal eletrônica (NF-e) – DANFE – ou na(s) Nota(s) Fiscal(is), devidamente conferidos e aprovados pelo CONTRATANTE. 

6.2 O Órgão Público receberá o DANFE juntamente com a mercadoria e deverá realizar a verificação da validade da assinatura digital e a autenticidade do arquivo digital da NF-e (o destinatário tem à disposição o aplicativo “visualizador”, desenvolvido pela Receita Federal do Brasil) e a concessão da Autorização de Uso da NF-e, mediante consulta eletrônica à Secretaria da Fazenda o Portal Nacional da NF-e. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado a prévia conferência pelo gestor.

6.3 As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação do documento, considerado válido pelo CONTRATANTE.

6.4 O pagamento fica condicionado à regularidade da CONTRATADA perante o CAGEF, garantindo a manutenção dos requisitos de habilitação previstos no Edital.

6.5 Na hipótese de irregularidade no CAGEF, a CONTRATADA deverá regularizar sua situação perante o cadastro. O prazo para pagamento será interrompido, reiniciando a contagem a partir da data de sua regularização.

6.6 Informações complementares e orientações operacionais a respeito do faturamento eletrônico serão fornecidas pela Central de Atendimento aos Fornecedores – LIGMINAS – telefone 155 (para Capital ou cidades do interior de Minas Gerais) ou (31) 3303 7999 (para outras localidades e celular).

6.7 As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das dotações orçamentárias:

1251.10.302.172.2061.0001.44.90.52- 04– Fonte (s)  de Recurso (s)  49.2  

1251.10.302.172.2061.0001.44.90.52 -09 Fonte (s)  de Recurso (s)49.2 

1251.10.302.172.2061.0001.44.90.52.-11 Fonte (s)  de Recurso (s)49.2 

1251.10.302.172.2061.0001.44.90.52.-21 Fonte (s)  de Recurso (s)49.2   ou  quaisquer outras que vierem substituí-las.

CLÁUSULA SETIMA

Da Vigência

7.1- O presente Contrato vigerá a partir de sua publicação até a entrega integral, definitiva e total do objeto, sem prejuízo da garantia dos produtos previstos na Cláusula Terceira. 

CLÁUSULA OITAVA

Das Obrigações

Constituem obrigações das partes:

7 - DAS OBRIGAÇÕES:

Constituem obrigações das partes:

I - DA CONTRATADA

a) Entregar o bem do ANEXO I do instrumento convocatório, no local determinado até 15 dias  corridos após recebimento da nota de Empenho.

b)Observar para transporte, seja ele de que tipo for, as normas adequadas relativas a embalagem, volume, etc..

c) Responsabilizar-se por todos os ônus relativos a entrega do bem a si adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local. 

d) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, nos termos do itens 6.1 e 6.2 deste edital.

e) Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, ou prepostos, envolvidos na execução do Contrato.

f) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do Contrato.

g) Assumir, relativamente a seus empregados e prepostos, todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica, inclusive em caso de acidente de trabalho, ainda que verificados nas dependências da CONTRATANTE, os quais com esta não terão qualquer vínculo empregatício.

h) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação

I) Responsabilizar-se pela qualidade do material  ofertado. II - DA CONTRATANTE

e)  Comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na execução do Contrato.

f)  Promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados.

g)  Fiscalizar a execução do Contrato, informando à CONTRATADA para fins de supervisão.

h)  Efetuar o pagamento no prazo fixado no item 6 deste CONTRATO.

CLÁUSULA NONA

Das Penalidades

9.1 A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo CONTRATANTE, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do contrato caracterizam descumprimento das obrigações assumidas e permitem a aplicação das seguintes sanções pelo CONTRATANTE, conforme Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012.

9.1.1 Advertência, que será aplicada sempre por escrito. 

9.1.2 Multas, conforme os limites máximos abaixo: 

9.1.2.1 0,03% (rês décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado. 

9.1.2.2 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em caso o adjudicatário   recuse-se a retirar a Nota de Empenho conforme o item 5.2

9.1.2.3 20% (vinte por cento)  sobre o valor do fornecimento não realizado,no caso  de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor, ou ainda, fora das especificações contratadas; 

9.1.2.4 -Suspensão  temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, por prazo não superior a cinco anos;

9.1.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública,  enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54º do Decreto Estadual nº 45.902/2012.

9.1.4 -São Consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das obrigações contatuais:

9.1.5  Não atendimento  ás especificações técnicas relativas aos suprimentos médicos e odontológicos previstos no Anexo I do presente edital.

9.2. Retardamento imotivado de fornecimento ; 

9.2.1 Paralisação do fornecimento , sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual; 

9.2.2 Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse; 

9.2.3 Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 

9.2.4 Prestação de serviço de baixa qualidade.

9.3 A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas no item 9.1. 

9.4 As sanções relacionadas nos itens 9.1.2.4 e 9.1.3 também poderão ser aplicadas àquele que: 

9.4.1 Deixar de apresentar documentação exigida para o certame; 

9.4.2 Apresentar declaração ou documentação falsa; 

9.4.3 Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 

9.4.4 Não mantiver a proposta; 

9.4.5 Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato; 

9.4.6 Comportar-se de modo inidôneo; 

9.4.7 Cometer fraude fiscal. 

9.5 A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, respeitando-se a ampla defesa e o contraditório de acordo com o disposto na Lei Estadual nº. 14.184/2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902/2012.

9.6- As sanções relacionadas nos itens 9.1.2.4 e 9.1.3 serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de fornecedores Impedidos de Licitar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP.

CLÁUSULA DÉCIMA

Da Fiscalização

10.1-O Contratante acompanhará e fiscalizará a execução do contrato, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93, sendo designado pelo Chefe do Centro Odontológico para  fiscalizar e fazer cumprir todas as cláusulas e condições constantes deste Contrato, o  Preposto do Contrato  o militar na função de almoxarife deste Centro.  Devendo providenciar as anotações de todas as ocorrências em registro próprio, nos termos do art. 67, parágrafo 1.º, da Lei n.º 8.666/93, podendo determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na execução contratual. 

§ 1.º - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante, deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

§ 2.º - A fiscalização de que trata esta cláusula, não exclui e nem reduz a responsabilidade da Contratada, por quaisquer irregularidades, ou ainda resultante de imperfeições técnicas, vício redibitório e, na ocorrência deste, não implica em corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos.

§ 3.º - O Contratante reserva-se o direito de rejeitar no todo ou em parte, o material recebido, se considerados em desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta da Contratada e pela especificação do material.

CLÁUSULA DECIMA –PRIMEIRA

 DA GARANTIA

a) PRAZO DE DURAÇÃO: Mínima de 24 meses ou conforme Termo de Garantia do fabricante, a contar do recebimento definitivo.  

b)ASSISTÊNCIA TÉCNICA : deverá ser prestada assistência técnica durante o período de garantia.

c)  Ocorrerá por conta da contratada qualquer ônus relativo a instalação, transporte do material, bem como o acompanhamento durante a vigência da garantia do produto.

d)Informar número de telefone, para contato e endereço da assistência técnica durante o período da garantia.

e)No caso da assistência técnica ser prestada por terceiros informar: o nome da empresa, CNPJ, endereço e telefone para contato.

f) PRAZO DE ATENDIMENTO: o prazo máximo de atendimento da assistência técnica durante o período da garantia, após a solicitação da Contratada (C.ODONT.), será de 02 (dois) dias úteis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

Dos Recursos Administrativos

12.1-Das decisões proferidas pela Administração, caberá recurso por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, nos casos de aplicação das penas de advertência, suspensão temporária, multa ou rescisão do contrato.

Parágrafo Único - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio de quem praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade competente, devendo neste caso a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do processo, sob pena de responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA  TERCEIRA

Da Rescisão

13.1- Este Contrato poderá ser rescindido unilateralmente total ou parcialmente, nos casos previstos no art. 78, incisos I, XII e XVII, da Lei Federal n.º 8.666/93; e amigavelmente nos termos do art. 79, inciso II, combinado com o art. 78, do mesmo mandamento legal.

Parágrafo Único - Na hipótese da rescisão ser procedida por culpa da Contratada, fica o Contratante autorizado a reter os créditos a que a mesma tiver direito, até o limite do valor dos prejuízos comprovados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

Das Disposições Gerais e Finais

I - A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da Contratada, não importará, de forma alguma, em alteração contratual.

II - É vedado à Contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

Da Publicação

15.1 Contratante providenciará a publicação deste Contrato na Imprensa Oficial de Minas Gerais, em forma resumida, em obediência ao disposto no parágrafo único, do art. 61 da Lei Federal n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

Do Foro

O foro competente para dirimir questões oriundas deste contrato é o de Belo Horizonte, através de uma das Varas da Fazenda Pública e Autarquias, nos termos do art. 59, da Lei Complementar n.º 59, de 18/01/01.

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das duas testemunhas abaixo assinadas, para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito.

CONTRATANTE:

___________________________________

Nome, Nº PM 

Ordenadora de Despesas

CONTRATADA

_________________________________________________

(nome da empresa e representante legal)

TESTEMUNHAS: 1ª 

__________________________________________

Nome/Assinatura/CPF

TESTEMUNHAS: 2ª

__________________________________________


Nome/Assinatura/CPF

Belo Horizonte,_____________________ de______________ de 2013.

NORMAS DA LICITAÇÃO








ANEXO I


TERMO DE REFERÊNCIA
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